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RESUMO 

 

CALDANA N. F. da S. Zoneamento de Risco Agroclimático Para Espécies Frutíferas na Bacia 

do Rio Paraná 3. 2020. 113p. Dissertação (Mestrado). Programa de Pós-Graduação em 

Engenharia Ambiental (PPGEA), Câmpus Apucarana/Londrina, Universidade Tecnológica 

Federal do Paraná. Londrina, 2020. 

 

RESUMO: O Paraná é destaque no cenário agropecuário nacional, apresentando um grande 

potencial agrícola. A utilização de avançadas técnicas agronômicas e conservacionistas coloca 

o estado em destaque em termos de produtividade. Nesse cenário, a fruticultura é um dos mais 

notórios segmentos agrícolas brasileiros. Apresenta evolução contínua de produção, atendendo 

a crescente demanda interna e externa, além de ser um dos principais segmentos da agricultura 

familiar. Apesar dos recentes avanços tecnológicos e científicos, o clima é ainda a variável mais 

importante na produtividade agrícola. Estudos que evidenciem a variabilidade climática e o 

impacto no desenvolvimento fisiológico das espécies são fundamentais para o planejamento e 

calendário agrícola, visando a conservação de recursos e um manejo sustentável da produção. 

Nesse contexto, uma das primeiras informações a serem consideradas ao iniciar o cultivo de 

determinada cultura é o zoneamento de risco agroclimático, visto que este fornece informações 

de risco meteorológico, melhor época de semeadura e disponibilidade hídrica. Dessa forma, o 

objetivo desse trabalho foi realizar o zoneamento de risco agroclimático para espécies frutíferas 

na bacia do Rio Paraná 3, que contemplou as seguintes espécies frutíferas: abacate, abacaxi, 

banana, goiaba, lima ácida tahiti, mamão, manga, maracujá e uvas rústicas. Por meio do 

zoneamento é possível recomendar por cultura e área/município a viabilidade, períodos e época 

de plantio e colheita indicados por meio do zoneamento, além de determinar os riscos para cada 

espécie frutífera. Para isso foram utilizados dados meteorológicos de 43 estações com recorte 

temporal de 1976-2018. A análise do risco agroclimático foi pautada nas exigências 

edafoclimáticas de cada espécie, sendo utilizados os elementos meteorológicos de temperatura, 

geada, precipitação, insolação, soma térmica, umidade e informações geográficas (latitude, 

longitude e altitude). Foram aplicadas técnicas estatísticas e de geoprocessamento, como 

regressões e interpolações para garantir uma plena cobertura regional de informações e 

contribuir para a tomada de decisão na agricultura da região. Identificou-se grande discrepância 

em todas as variáveis meteorológicas analisadas mesmo sendo uma área relativamente pequena 

do Estado do Paraná. Por estar localizado em região de transição climática, toda a área 

apresentou aptidão agrícola e potencialidades para o cultivo de uma série de espécies frutíferas. 

Promovendo assim, uma maior biodiversidade para o campo da região e maior segurança para 

os produtores, visando a possibilidade de conseguirem financiamento e crédito agrícola por 

meio do zoneamento. Espacialmente observou-se que a região na borda do Rio Paraná, com 

menores altitudes, apresentou maior aptidão para boa parte das frutas tropicais. O fator da 

altimetria garantiu maiores temperaturas, e menores risco de geada, mesmo sendo uma área 

relativamente mais seca, quando comparada ao restante da bacia. A precipitação e o balanço 

hídrico se mostraram suficientes, em todos os cenários analisados para o cultivo de frutas. O 

elemento meteorológico que mais limita a produção de frutas na região foi a geada. Toda a 

região apresenta risco de geada, o que restringe o plantio de frutíferas na região com maiores 

altitudes, próximo a Cascavel. A combinação do período mais chuvoso do ano e maior tempo 

hábil para o desenvolvimento das espécies antes do risco da primeira geada, resultou na 

recomendação de plantio das espécies para o início da primavera, no mês de outubro. 

Palavras-Chave: Risco climático; Fruticultura; Agrometeorologia. 



 
 

CALDANA N. F. da S. Agroclimatic Risk Zoning for fruit species in the basin of Paraná River 

3. 2020. 113p. (Master Degree Dissertation). Programa de Pós-Graduação em Engenharia 

Ambiental (PPGEA), Câmpus Apucarana/Londrina, Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná. Londrina, 2020. 

 

ABSTRACT: The Paraná state, South of Brazil, has a key importance and relevant economic 

potential for the agriculture and livestock of Brazil. The advanced agronomic and 

conservationist technical are significant to increase the agricultural production in this state. For 

this scenario, fruticulture is one of the key Brazilian agricultural segments, being Brazil has 

climatic conditions for cultivation of fruits.  Presents a continuous evolution of production, 

exhibiting the growing internal and external demand, and also for social aspects, contributing 

for the agriculture family or small farmers. Despite the recent technological and scientific 

advances, the climate is still the most important variable for the agricultural production, even 

in developed countries. Papers that exhibit the climatic variability and the impact on the 

physiological development of the species are fundamental for the planning and agricultural 

calendar, aiming at the conservation of natural resources and a sustainable agricultural 

management for a conservationist production. For sustainable agriculture, the agroclimatic risk 

zoning is one of the first information to be considered and has a key importance to crops 

success, since it provides valuable sources on meteorological risks; exhibits the recommended 

periods for sowing and shows the water availability. Thus, the purpose of this work was to 

perform agroclimatic risk zoning for fruit species in the basin of Paraná River III, which 

included the species: avocado tree (Persea americana), pineapple (Ananas comosus), banana 

tree (musa sp), guava tree (Psidium guajava L.), lime (Citrus aurantifolia), papaya (Carica 

papaya L.), mango (Mangifera indica), passion fruit (Passiflora edulis) and grapes rustic (Vitis 

vinifera). Though the agroclimatic zoning is possible to recommend and choose precisely the 

area for the crops; to determinate the periods of sowing and harvest and to indicate the climatic 

risks for each fruit specie. For this, meteorological data from 43 stations, from 1976 to 2018, 

were used. The analysis of agroclimatic risk was based on the edaphoclimatic requirements of 

each species, using the meteorological elements of temperature, frost, rainfall precipitations, 

insolation, thermal sum and relative humidity. Were applied statistical and geoprocessing 

techniques, such as regressions and interpolations to ensure full regional coverage of 

information and contribute to decision-making for the agriculture, in addition to climatic factors 

that can interfere in the climatic variability of the area, such as latitude, longitude and altitude. 

A significant discrepancy was identified in all the meteorological variables analyzed even 

though it is a relatively small area in the Paraná state. As it is located in a climatic transition 

region, the entire area exhibits agricultural aptitude and potential for the cultivation of fruit 

species. Thus, promoting considerable biodiversity for the area and greater security for farmers, 

aiming at the possibility of obtaining financing and agricultural credit through zoning. Spatially 

it was observed that the region on the edge of the Paraná river, with lower altitudes, presented 

greater aptitude for most of the tropical fruits. The altimetry factor ensured higher temperatures, 

and less risk of frost, even though it is a relatively drier area, close to the rest of the basin. 

Rainfall precipitations and water balance are sufficient in all scenarios studied. Risks of frost 

was the meteorological element that most limits the fruticulture in area of study. All studied 

areas in the basin of Paraná River III presented risk of frost, which restricts the cultivation of 

fruits in higher altitudes, at the region of the municipality of Cascavel. The combination of the 

rainiest period of the year and the longest time for the development of the species before the 

risk of the first frost, resulted in the recommendation of planting the species for the beginning 

of spring, in the month of October. 

 

Keywords: Climatic risk. Fruticulture. Agrometeorology. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A atmosfera não é estática. Suas características sempre variam de um lugar para o outro 

em escalas temporais distintas. Seus eventos podem variar de segundos a horas, de dias até 

milénios. As interações que ocorrem na própria atmosfera podem ser resultantes de mudanças 

e variações sobre determinado lugar (AYOADE, 2006). Dessa forma, o conhecimento 

aprofundado do clima e a periodicidade de seus eventos climáticos extremos vêm despertando 

cada vez mais interesse na sociedade, uma vez que, suas estimativas e frequência são 

fundamentais, como demonstrado em diversos estudos, para o planejamento, uso e ocupação 

do solo, principalmente, na construção civil e exploração agropecuária (BRUIJN et al., 2017; 

ARCHIE et al., 2018; COMER, 2018; MASON e FRAGKIAS, 2018; PIETRAPERTOSA et 

al., 2018; RECKIEN et al., 2018; TSAVDAROGLOU et al., 2018). 

Durante o século passado e principalmente neste início de século XXI, as mudanças 

climáticas têm causado eventos atípicos em todo o mundo, como a ocorrência de temperaturas 

extremas, ondas de calor, eventos de secas, aumento no volume de precipitação diária, 

culminando assim, em riscos de calor ou frio extremo, tempestades severas e inundações (IPCC, 

2013). Seus impactos sobre a sociedade e as atividades humanas são incertos e cada vez mais 

perceptivos, tornando-se um dos maiores desafios para a sociedade atual e para as gerações 

futuras (MARENGO e ALVES, 2005; SANCHES et al., 2014). Com essa preocupação, 

diversos trabalhos são realizados pela comunidade científica mundial para buscar compreender 

como se formam esses eventos meteorológicos extremos, quais impactos vem causando, os 

possíveis danos que poderão causar para as atividades humanas e como mitigar os efeitos das 

mudanças climáticas (FLØTTUM et al., 2016; POWELL e REINHARD, 2016; VON 

MÖLLENDORFF e HIRSCHFELD, 2016; BRUIJN, et al., 2017; MASSETTI et al., 2017; 

WIRÉHN, 2017, APURI, et al., 2018; BIGELOW e ZHANG, 2017; CHRIEST e NILES, 2018; 

FERREIRA et al., 2018; HART e FELDMAN, 2018; HERNANDEZ-OCHOA et al., 2018; 

HUSSAIN et al., 2018; LUCENA et al., 2018; MAHAPATRA et al., 2018; PATHMESWARAN 

et al., 2018; RAVESTEIN et al., 2018; SOTO-MONTES-DE-OCA e ALFIE-COHEN et al., 

2018; THORPE e FIGGE, 2018; WANG et al., 2018; YLÄ-ANTTILA et al., 2018; AUSTIN et 

al., 2019; HO, 2019; KIM et al., 2019; ZHAI e HELMAN, 2019).  

A agricultura, principalmente a produção de grãos e a pecuária extensiva, compõem a 

base da atividade econômica da Região Sul do Brasil. Para a agropecuária o estudo da 

agrometeorologia se faz necessário, uma vez que influencia diretamente no tipo de cultura a ser 
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produzida em determinada região, na sua época de plantio, no uso de agroquímicos, no manejo 

do solo, e em todas as etapas do processo produtivo (CARAMORI et al., 2008). Além disso, o 

estudo da agrometeorologia permite reduzir os impactos das variações do tempo e minimizar 

os riscos que a agricultura está propensa. (BERLATO e FONTANA, 2003; CARAMORI et al., 

2008). Trabalhos que identifiquem e prevejam períodos de seca, chuva intensa, vendavais e 

geadas contribuem para fomentar os planejamentos agrícolas e o manejo das culturas, visando 

uma melhor forma de extrair o potencial máximo das culturas e obter bons resultados 

(LUNGARSKA e CHAKIR, 2018; PATHMESWARAN et al., 2018; KARIMI et al., 2018; 

WIRÉHN, 2018; AGOVINO et al., 2019). 

Dessa forma, o estabelecimento do planejamento agrícola e de modelos mais rentáveis 

é essencial para que não prejudiquem o ambiente, permitindo assim que medidas concretas 

possam ser tomadas, tanto nas esferas pública e privada, quanto pela sociedade (BORGES et 

al., 2018). O planejamento agrícola diz respeito às ações e práticas a serem estabelecidas antes 

da implementação da cultura e durante todo o ciclo produtivo da mesma. Sendo assim, o 

planejamento é pautado, basicamente, nas informações do clima/zoneamento e de sua 

variabilidade interanual, no local de interesse, estabelecendo-se assim uma melhor época de 

plantio, o manejo da cultura e o período de colheita, evitando-se o uso de recursos 

desnecessários na produção e o uso racional dos recursos naturais (SENTELHAS e 

MONTEIRO, 2009; SALLUSTIO et al., 2018). 

Para maximizar a produtividade e reduzir os riscos, a aplicabilidade de estudos dos 

elementos agrometeorológicos vem sendo estudada em escala planetária, onde os zoneamentos 

de risco agroclimático vem abrindo campo para melhorar o manejo, tomada de decisão, 

planejamento agrícola e para subsidiar as políticas agrícolas (RICCE et al. 2013). O 

conhecimento das características e peculiaridades isoladas de cada clima e solo darão auxílio 

na escolha da cultura e nas tomadas de decisão, na busca por maiores rendas e menores perdas. 

Dentre as informações agrometeorológicas empregadas no planejamento agrícola, o 

zoneamento agroclimático é a mais conhecida. Estudos que identifiquem o risco climático para 

agricultura são fundamentais, uma vez que eventos de geada, neve, calor extremo, seca, chuva 

em excesso, vendaval e granizo podem trazer grandes prejuízos ao desenvolvimento fenológico 

de diversas culturas (MEZHER et al., 2012; RICCE et al., 2013; MORAIS e CARBONIERI, 

2015; MARTINS et al., 2017; TREFALT et al., 2018). 

O Brasil possui condições ecológicas favoráveis à expansão da fruticultura. Com uma 

produção de 320 milhões de toneladas, o país é responsável por cerca de 10% da produção 
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mundial de alimentos (IPARDES, 2019). O zoneamento agroclimático pode contribuir para sua 

expansão, uma vez que, consiste em identificar as características e padrões dos elementos e 

fatores climáticos de um país, estado ou município que podem ser determinantes na escolha da 

cultura, planejamento agrícola e tomada de decisão desta área (RICCE et al., 2013; CALDANA 

et al., 2019b). Dessa forma, nas mais distintas escalas define-se a aptidão e o risco de cada área 

para determinado cultivo agrícola por meio de mapas, considerando as exigências 

hidroclimáticas de cada espécie de interesse agrícola, contendo informações do risco 

agroclimático, aptidão e a recomendação de época de plantio e/ou colheita. Visto que o homem 

não controla os eventos meteorológicos, o zoneamento deve ser a primeira informação a ser 

considerada no planejamento agrícola (PEREIRA et al. 2002; FRANCISCO et al. 2003; 

SENTELJAS e MONTEIRO 2009; GELCER et al. 2018). 

O Paraná está localizado em uma área de transição climática, com grandes variações de 

altitude e latitude, condicionando assim, grandes discrepâncias no clima e na ocorrência de 

geadas. As regiões centro-sul e sudoeste do Estado, por exemplo, têm altitudes que variam de 

800 até 1.300m com temperaturas negativas e diversas ocorrências de geada durante o ano, 

enquanto nos vales dos Rios Paranapanema e Paraná as altitudes variam de 200 a 350m, 

condicionando temperaturas elevadas no verão e baixo risco de geada (CARAMORI et al., 

2001). Com essa vasta variabilidade, os impactos das mudanças climáticas sobre este Estado 

são incertos (CALDANA et al., 2018; CALDANA et al., 2019b).  

O estado ainda é destaque no cenário agropecuário nacional, apresentando uma grande 

variedade agrícola. A utilização de avançadas técnicas agronômicas coloca o estado em 

destaque em termos de produtividade em diversas culturas. A representatividade é de 1/5 de 

toda a produção agrícola brasileira, em uma área que representa apenas 2,3% de todo o território 

nacional (IBGE, 2019). A fruticultura é um dos mais notórios segmentos agrícolas brasileiros, 

que tem apresentado evolução contínua, atendendo ao grande mercado interno, bem como o 

acesso ao mercado mundial de frutas (RICCE et al., 2014a; OLIVEIRA et al., 2018). 

A fruticultura é uma atividade que tem grande contribuição para o desenvolvimento 

econômico nacional graças a sua capacidade de geração de renda e emprego nas diferentes 

escalas, desde o pequeno produtor até o agronegócio (DE CAMPOS et al., 2015). Além disso, 

esses tipos de culturas contribuem para o desenvolvimento de uma maior biodiversidade do que 

na sucessão soja-milho-trigo (DEY e CHAUDHURI, 2013; CAMBUI et al., 2017; OLIVEIRA 

et al., 2018; AGOVINO et al., 2019) amplamente disseminada sobre o estado. 
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O programa de Zoneamento Agrícola do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) é uma ferramenta de apoio para às políticas agrícolas que tem como 

objetivo facilitar créditos, financiamentos e seguros para o produtor rural. No cenário nacional, 

como as atividades frutíferas estão concentradas nas mãos do pequeno produtor e da produção 

familiar, políticas agrícolas são fundamentais para a expansão do segmento (FERREIRA et al., 

2003; SAMPAIO, 2007). Esse instrumento de pesquisa tem um grande valor social, para o 

desenvolvimento de uma agricultura mais rentável que reflete em reduzir perdas. 

Para melhorar a relação entre ambiente e as plantas cultivadas e tornar o zoneamento 

agroclimático, agrícola de risco climático e outros zoneamentos um instrumento eficaz no 

planejamento agrícola, muitos trabalhos na esfera global vêm dando ênfase primordialmente 

em reduzir os riscos das atividades agrícolas, minimizar as perdas de produção e fundamentar 

a busca por uma agricultura conservacionista e sustentável (THOMAS, 1992; CARAMORI et 

al., 2001; ASSAD et al., 2004; CARAMORI et al., 2008; FRITZSONS et al., 2008; MOELETSI 

e WALKER, 2012; NEAMATOLLAHI et al., 2012; FALASCA et al., 2015; MANCILLAS et 

al., 2015; CARVALHO et al., 2017; DAMASCENA et al., 2017; MACHADO et al., 2017; 

PANDOLFO et al., 2017; PASSOS et al., 2017; DOS REIS et al., 2017; ALBUQUERQUE  et 

al., 2018; CONCEIÇÃO et al. 2018; GELCER et al., 2018; DE MATOS et al., 2018; 

MEDEIROS et al., 2018; SANTI et al., 2018; DE SOUSA e DE OLIVEIRA, 2018; DE SOUZA 

et al., 2018; TAYT'SOHN et al., 2018). 

A estrutura fundiária da bacia do Rio Paraná 3 é representada por 45% de pequenas 

propriedades de 0 a 10ha e ainda 23% de propriedades de 10 a 20ha (MEDEIROS; ZANÃO 

JUNIOR, 2015). Neste cenário, trabalhos que identifiquem e possibilitem a expansão de 

culturas permanentes e com maiores benefícios ambientais, como o cultivo de espécies 

frutíferas são fundamentais para o desenvolvimento sustentável na região. 

Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi realizar o zoneamento de risco agroclimático 

para espécies frutíferas na bacia do Rio Paraná 3, que contemplou as seguintes espécies 

frutíferas: abacate, abacaxi, banana, goiaba, lima ácida tahiti, mamão, manga, maracujá e uvas 

rústicas. Por meio do zoneamento é possível recomendar por cultura e área/município a 

viabilidade, períodos e época de plantio e colheita indicados por meio do zoneamento, além de 

determinar os riscos para cada espécie frutífera. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Realizar o zoneamento de risco agroclimático para nove espécies frutíferas (abacate, 

abacaxi, banana, goiaba, lima ácida tahiti, mamão, manga, maracujá e uvas rústicas) na bacia 

do Rio Paraná 3. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Identificar os parâmetros climáticos, orográficos, edáficos, fenológicos e fisiológicos 

para nove espécies frutíferas na Bacia do Rio Paraná 3; 

2. Constatar a variabilidade climática da área de estudo; 

3. Mapear o risco agroclimático para nove espécies frutíferas na Bacia do Rio Paraná 3; 

4. Analisar e mapear a distribuição espaço-temporal da variabilidade e dos eventos 

extremos climáticos; 

5. Recomendar por cultura e área/município a viabilidade, períodos e época de plantio 

indicados por meio do zoneamento. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 A BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARANÁ 3 

Os municípios com área na Bacia do Rio Paraná 3 (figura 01) possuem população de 

1.073.175 habitantes distribuídos em 28 municípios da Mesorregião Oeste do Paraná, com uma 

área de 14.062km². Destaca-se que nesta área concentram-se as regiões metropolitanas de 

Cascavel (512.651 habitantes) e Toledo (392.278 habitantes) (IBGE, 2019). A área apresenta 

inúmeras vantagens para a diversificação da agricultura (MEDEIROS; ZANÃO JUNIOR, 

2015). Possui terras de alta fertilidade, relevo suavemente ondulado com inclinação no sentido 

Oeste-Leste, clima diversificado, baixo risco de geadas em algumas áreas, além de 

infraestrutura e logística satisfatórias, sendo uma importante área para estudos dessa gênese 

(PARANÁ, 2018). 

Para a economia destaca-se que a Bacia do Paraná 3 é ocupada, em sua maior parte, com 

a classe de agricultura intensiva, com grande predomínio dos grãos (soja e trigo) ocorrendo 

numa faixa de uso misto na região centro sul da bacia. Há ainda pequenas áreas de cobertura 

florestal e concentrações urbanas e industriais, com destaque para as regiões de Foz do Iguaçu 

e Cascavel (MEDEIROS; ZANÃO JUNIOR, 2015). O IDH dos municípios pertencentes é em 

grande parte classificado como alto (PARANÁ, 2018).  

A agricultura é a principal atividade econômica desenvolvida na região. Em 2014, a 

Bacia do Rio Paraná 3 possuía 79,08% de sua área destinada à agropecuária, sendo desta 

62,05% de lavoura temporária/permanente e 17,03% com pastagem. Esse fato é decorrente do 

uso e ocupação do solo na história desta região, uma vez que, de 1950 a 1980, a área cultivada 

na região sextuplicou, e neste processo, iniciou-se a substituição das culturas temporárias 

(milho, feijão, arroz e mandioca), utilizadas principalmente, para subsistência, pelas culturas 

do trigo, soja e milho, ocupando assim, uma área mais densa (MEDEIROS; ZANÃO JUNIOR, 

2015). 
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Figura 1 - Cidades com área municipal na bacia hidrográfica do Rio Paraná 3 

 

3.2 AGROMETEOROLOGIA E O ZONEAMENTO AGROCLIMÁTICO  

A variabilidade climática é inerente à própria definição de clima. O clima denota de 

variabilidade no espaço e no tempo (CONFALONIERI, 2013). Os estudos em recursos hídricos, 
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como em bacias hidrográficas, normalmente levam em consideração o comportamento dos 

sistemas hídricos dentro da sazonalidade anual e para períodos de dados, geralmente na ordem 

de 15 a 30 anos. O estudo da variabilidade climática numa escala de dez anos ou períodos 

maiores pondera a influência do comportamento climático sobre o sistema global e, em 

específico nos recursos hídricos (KARIMI et al., 2018; SOMBOONSUKE et al., 2018; 

PAILLER e TSANEVA, 2018). 

Mesmo que a agriultura possua grandes avanços das tecnologias e das contribuições da 

ciência, este setor econômico é extremamente dependente das condições meteorológicas em 

escala global. Os danos e prejuízos decorrentes de eventos meteorológicos como secas, 

excessos de chuvas, geadas e granizo podem ser parciais ou totais, com frequência variável por 

região e época do ano (CARAMORI et al., 2008). Na agricultura, a variabilidade da produção 

é afetada em até 80% pelas condições meteorológicas, conforme destacado em inúmeros 

trabalhos (CARAMORI et al., 2007; CARAMORI et al., 2008; CARAMORI et al., 2016; 

MICHLER et al., 2018; CALDANA et al., 2018; CALDANA et al., 2019a). 

A produção de alimentos será um grande desafio para a agricultura moderna 

(CARNEIRO et al., 2019). E nesse ínterim, a agricultura familiar desempenha um papel nobre, 

produzindo alimentos seguros e saudáveis, além de ser uma das engrenagens do motor do 

desenvolvimento econômico sustentável (DE CAMPOS et al., 2015). Nesse contexto, a 

responsabilidade do segmento aumenta, pois, a produção agrícola intensiva e insustentável, está 

sobrecarregando os recursos naturais, evidenciando que melhorias nos modelos de produção 

são necessárias, além de práticas que valorizem uma agricultura sustentável, promissora e que 

satisfaça em termos produtivos (MARQUES et al., 2019). 

Além disso, as mudanças climáticas vêm sendo tratada como uma ameaça à agricultura 

e à segurança alimentar (DO AMARAL, 2018). Existe uma relação evidente e complexa de 

causa e efeito entre a agricultura e as alterações climáticas. As atividades do setor agrícola 

causam severo impacto ao ambiente e vem sendo um dos mais afetados pelos impactos 

negativos do aquecimento global (MICHLER et al., 2018; AGOVINO et al., 2019). E esse 

cenário desencadeia-se vários trabalhos científicos no mundo todo, onde é incerta e preocupante 

essa relação de causa e efeito (CAI et al., 2016; ARCHIE et al., 2018; GREENE, 2018; MAIA 

et al., 2018; MICHLER et al., 2018). 

O clima é de vital importância para o planejamento agrícola (DE ANDRADRE et al., 

2017). As atividades agrícolas e criações animais têm sido muito afetadas por extremos 

climáticos. A ocorrência de períodos secos e quentes tem provocado grandes perdas na 
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agricultura, as quais se acentuam em função da degradação dos solos produtivos (DE 

OLIVEIRA JÚNIOR et al., 2018; DE OLIVEIRA JÚNIOR et al., 2019; PEZZOPANE et al., 

2019; RAVINDRA et al., 2019). 

Nas últimas décadas, um dos assuntos mais discutidos é a sustentabilidade. Nesse 

cenário, o aprimoramento de práticas para uma agricultura mais sustentável é visto como uma 

importante meta para o avanço do desenvolvimento socioambiental (SOUSA et al., 2017). O 

rápido crescimento populacional e a redução de terras aráveis, principalmente em países em 

desenvolvimento, aumentou a demanda do aprimoramento e planejamento da agricultura, de 

forma que se consiga evitar perdas de solo férteis e da própria produção (WADT, 2013). Estudos 

que identifiquem formas de mitigar os impactos dos fenômenos meteorológicos, manejo de 

irrigação e que auxiliem na conservação do solo são fundamentais para o desenvolvimento de 

uma agricultura mais sustentável (SIVAKUMAR et al. 2000; PANDEY, 2018). 

A agricultura em escala global vem se desenvolvendo em passos largos com o advento 

e expansão de técnicas e mecanização, no sentido da agricultura de precisão (MACHADO, 

2018). Porém, conforme destacado pela Organização Meteorológica Mundial - OMM (2006) 

regiões do mundo onde há estudos e trabalhos agrometeorológicos tendem a ser mais rentáveis, 

reduzindo as perdas por advento de eventos meteorológicos extremos. Aliado a isso, práticas 

conservacionistas e sustentáveis contribuem para a manutenção e equilíbrio do sistema de 

produção (OLUFAYO et al., 1998; STIGTER, 2008). 

O zoneamento de risco agroclimático é pautado em probabilidades de aptidão calculadas 

por funções matemáticas e estatísticas sobre séries de dados meteorológicos disponíveis 

(RICCE et al., 2013). A fenologia das culturas difere o impacto das condições meteorológicas 

acerca de seu desenvolvimento. Sendo assim, nas mais distintas escalas é definida a aptidão de 

cada área, município, estado, região ou país para determinado cultivo agrícola, considerando as 

exigências hidroclimáticas de cada espécie de interesse comercial por meio de mapas. O 

zoneamento não elimina os riscos, mas trata-se de uma estratégia de convivência com as 

incertezas climáticas (PEREIRA et al., 2002; CARAMORI et al., 2011; RICCE, 2012). 

Para determinada cultura ser considerada apta para o cultivo em uma região é necessário 

que as suas condições climáticas sejam favoráveis durante todo o seu ciclo vegetativo. O risco 

máximo para a aptidão determinado pelo MAPA para cada espécie é de no máximo 20% para 

financiamentos e seguros agrícolas, cabendo ao agricultor decidir se irá seguir a recomendação 

ou utilizar práticas que mitiguem os efeitos adversos meteorológicos sobre sua produção. Dessa 

forma, são necessários determinados limites de temperatura mínima e máxima nas distintas 
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fases vegetativas, disponibilidade hídrica mínima e um período seco nas fases de maturação e 

colheita (PEREIRA et al., 2002; RICCE et al., 2014a; RICCE et al., 2018). 

O zoneamento de risco agroclimático, normalmente é dividido em três categorias para 

determinar a aptidão climática, sendo estas: 1. Região apta, em que corresponde a locais onde 

todas condições climáticas são consideradas normais para o cultivo; 2. Região marginal, em 

que algumas adversidades climáticas podem ser esperadas, não impossibilitando o cultivo, mas 

merecem atenção e planejamento; 3. Inapta, em que o cultivo é economicamente prejudicado e 

as perdas podem ser frequentes (PEREIRA et al., 2002). Neste trabalho utilizou-se, além destes, 

determinar os parâmetros de riscos por cada variável meteorológica, cabendo a tomada de 

decisão ao agricultor. O zoneamento é levado em consideração conforme os aspectos 

ecofisiológicos da cultura. Dessa forma, além da aptidão, a análise de frequência dos riscos, 

pode contribuir para o planejamento agrícola (WALDHEIM et al., 2006; RICCE et al., 2014a; 

RICCE et al., 2018). 

No cenário de mudanças climáticas e dos constantes avanços científicos, o zoneamento 

agroclimático deve ser constantemente atualizado. A busca por novos parâmetros de risco, 

metodologias e análise de variedades de culturas geneticamente modificadas também são 

necessárias na busca por uma melhor tomada de decisão na agricultura. 

Dos elementos meteorológicos que interferem no desenvolvimento fisiológico vegetal 

destaca-se inicialmente, a radiação solar, que dispõe a energia necessária aos processos 

associados à fotossíntese, contribuindo para a produção de carboidratos e para o crescimento 

da biomassa das plantas (SENTELHAS e MONTEIRO, 2009). Além disso, a insolação/horas 

de sol e o fotoperíodo são elementos importantes que também interferem no crescimento e 

desenvolvimento das culturas, correspondendo assim, ao tempo em que as plantas realizam o 

processo de fotossíntese. A temperatura do ar também tem relação com o processo 

fotossintético, que afeta a taxa das reações metabólicas das plantas, regulando o crescimento e 

o desenvolvimento vegetal (ANTAL, 2012; EL-KHOULY, et al., 2017; ZHANG, et al., 2018; 

GUO et al., 2019; IMSLAND et al., 2019; NICO et al., 2019). 

Outro elemento meteorológico importante para a fisiologia vegetal é a precipitação, que 

afeta tanto o crescimento quanto o desenvolvimento das culturas, além da influência na 

absorção de água pelas raízes e o status hídrico. Em períodos de seca as plantas fecham seus 

estômatos, fixando menos CO2, afetando assim, negativamente a fotossíntese, enquanto em 

períodos com excesso de chuva ocorre à redução da oxigenação dos solos, diminuindo a 
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atividade radicular e a absorção de água e nutrientes pelas plantas (SENTELHAS, 2004; 

SENTELHAS e MONTEIRO 2009). 

Ainda há de se destacar a umidade do ar, uma vez que, ambientes muito secos levam ao 

aumento excessivo da transpiração, na maioria das plantas, podendo prejudicar seu 

desenvolvimento, enquanto em condições de alta umidade a duração do período de molhamento 

foliar é maior e ocorre o desenvolvimento de doenças que afetam o desempenho das culturas, 

reduzindo a quantidade e a qualidade dos produtos agrícolas (WHEELER e VON BRAUN, 

2013; TAGOUR e MOSSAD, 2017; ABDALLAH, et al., 2018). 

O vento afeta indiretamente as culturas. A velocidade determina se seus impactos são 

positivos ou negativos. O vento em incidência de velocidades baixas a moderadas influencia na 

renovação do suprimento de CO² e para a manutenção da transpiração das plantas 

(SENTELHAS e MONTEIRO, 2009). Enquanto em casos de vento forte e ventanias, ocorre o 

aumento excessivo da transpiração das plantas, levando ao fechamento dos estômatos, à 

redução do número de folhas e da área foliar, resultando em queda brusca da fotossíntese. 

Ventos intensos provocam danos mecânicos nas plantas, como acamamento, queda de folhas, 

queda de frutos e quebra de galhos e troncos (PEREIRA, et al., 2002; CATALDO, 2013). 

Diversos trabalhos sobre zoneamento agroclimático são realizados em toda a região Sul 

do Brasil. Wrege et al., (2004a) trabalharam com o zoneamento agroclimático para a cultura 

dos citros no Rio Grande do Sul. Destacaram a importância desse estudo visto que a citricultura 

é um dos principais agronegócios do país. Foram considerados risco de geada e a soma térmica 

para graus dias. Os autores identificaram que as únicas regiões inaptas para o plantio são o 

extremo-noroeste e extremo sul devido ao grande risco de geada e soma térmica insuficiente. 

Para as outras regiões o plantio de citros foi considerado apto, mas recomendado, em boa parte 

do Estado, o uso de porta-enxertos para proteger de frio intenso e geadas. 

Pandolfo et al., (2017) realizaram o zoneamento agroclimático para o cultivo de mirtilo 

no Estado de Santa Catarina devido a expansão de cultivares da espécie pelo mundo. Foi 

identificado que existe potencialidade em diversas regiões para o cultivo da espécie, com 

exceção do Litoral Norte e Sul e de parte do Extremo Oeste. O principal elemento 

meteorológico determinante para considerar as áreas inapropriadas foram o número de horas de 

frio. 

Caramori et al., (2008) realizaram o zoneamento agroclimático para o pessegueiro e 

nectarina, visto que essas culturas têm grande potencial climático e de mercado, mas ainda são 

pouco exploradas no Estado do Paraná. Os autores identificaram com base nas recomendações 
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deste zoneamento que agricultores, difusores de tecnologia e agentes financiadores terão 

subsídios para a realização de investimentos seguros na exploração de pessegueiros e 

nectarineiras no Paraná. 

Ricce et al., (2014a) trabalharam com o zoneamento agroclimático da videira no Estado 

do Paraná. Foram avaliados a deficiência hídrica anual, o risco de geadas tardias, a temperatura 

média anual, o volume de precipitação anual e a umidade relativa média anual. Os autores 

chegaram à conclusão de que o estado do Paraná possui regiões com baixo risco climático para 

a cultura da videira. Para as uvas rústicas, praticamente todo o estado é apto ao cultivo, com 

exceção do litoral. Para o cultivo de uvas finas de mesa, somente as regiões norte, noroeste e 

oeste são consideradas aptas. Para as uvas finas destinadas à vinificação, somente o litoral e a 

região leste não são aptas, segundo os critérios estabelecidos. 

Para a cultura do abacaxizeiro Ricce et al., (2014b) utilizaram os limites adequados das 

variáveis climáticas de temperatura média anual, a temperatura do mês mais frio, o risco anual 

de geadas, o risco de deficiência hídrica, o número de horas de insolação anual e o fotoperíodo 

no Estado. Identificaram que o Paraná possui regiões com baixo risco climático para a cultura 

do abacaxizeiro. As regiões Oeste, Noroeste e Norte são as mais recomendadas ao cultivo. Na 

região marginal, a escolha da área para o cultivo deve ser criteriosa, evitando áreas mais 

propícias à ocorrência de geadas, principalmente em baixadas. Enquanto as regiões Centro, Sul 

e Leste, não são recomendadas. 

Fritzsons et al., (2008) buscaram compreender a relação entre altitude e temperatura do 

ar, a fim de definir um coeficiente vertical de temperatura média para o Estado do Paraná e 

também setorial, no âmbito das regiões de clima semelhantes no Estado, utilizando para isto o 

método da regressão linear. Este método é muito utilizado para elaboração de zoneamentos 

agroclimáticos. A correlação entre a altitude e a temperatura média de janeiro é mais forte do 

que para a temperatura média de julho. A altitude é o fator que mostrou maior influência sobre 

a temperatura, seguido respectivamente da latitude e longitude. A altitude é um fator importante 

para zoneamentos, bem como as situações topográficas, particularmente os fundos de vale, uma 

vez que estes apresentam comportamento diferenciado face aos fatores climáticos, 

principalmente a geada. 

Assad et al., (2003) buscaram identificar o efeito do incremento de temperatura, no 

cenário de mudanças climáticas, no zoneamento de riscos climáticos da cafeicultura nos 

próximos 100 anos, nos estados de Goiás, Minas Gerais, São Paulo e Paraná. Para o Estado do 

Paraná, identificaram que haverá um deslocamento da área produtiva para a região Sul; mesmo 



23 

 

 

assim, com o aumento de 5,8°C na temperatura média anual haverá uma forte redução das áreas 

aptas para o cafeeiro, saindo de 70,4% (situação atual) para 25,2%; com o aumento previsto de 

chuvas (15%), a cultura do café no Paraná poderá apresentar problemas de qualidade de bebida, 

sendo este também um fator restritivo para a cultura. 

Todos os trabalhos mencionados contribuíram para o planejamento e tomada de decisão 

na agricultura. Assim, contribuíram para decidir o que, quando e onde semear/plantar, com 

menor risco de perda, em função das adversidades climáticas de ordem local e regional, 

demonstrando assim, a importância de se realizar o zoneamento agrícola em todo território 

nacional. 

 

3.3 A FRUTICULTURA  

A fruticultura é uma atividade que tem grande contribuição para o desenvolvimento 

econômico nacional, sendo um dos segmentos agrícolas do Brasil de grande expressividade. 

Este ainda é responsável por parte do desenvolvimento econômico nacional, seja na geração de 

renda no meio agrícola, bem como na sua capacidade de gerar emprego em larga escala nos 

mais variados setores do agronegócio, denotando a importância da cadeia de produção frutífera 

para o caráter econômico-social. E essa vasta abrangência em termos econômicos está ligada 

tanto na adaptação quanto na expansão das frutíferas (FACHINELLO, et al., 2011; GERUM et 

al., 2019). Em 2018, o Brasil produziu em torno de 36,5 milhões de toneladas de frutas, 

cultivadas numa área de 2,5 milhões de hectares (IBGE, 2019). 

O aumento da área cultivada e a produção de frutas têm crescido no Brasil (GERUM et 

al., 2019). Isso ocorreu principalmente devido às condições edafoclimáticas, a diversidade de 

clima, à modernização e melhor gestão da propriedade rural e de todos os fatores de produção. 

A adoção de tecnologias de baixo impacto ambiental, visando à qualidade, segurança do 

produto e preservação do meio ambiente, contribuíu deste modo, no sentido de atender às 

exigências do mercado consumidor brasileiro e transpondo as rigorosas barreiras fitossanitárias 

impostas pelos países importadores (BUAINAIN et al., 2007; FACHINELLO et al., 2011; 

PEREIRA e KAVATI, 2011) 

A fruticultura possui algumas peculiaridades que devem ser trabalhadas. Há uma forte 

e maciça presença de agricultores familiares e elevada relação trabalho/capital, com a 

participação de um número grande de cooperativas e associações de produtores (CABRAL et 

al., 2016). No contexto atual, os agricultores familiares ainda enfrentam dificuldades para se 

inserir nas cadeias produtivas do agronegócio, sobretudo na fruticultura, pois o processo de 
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desenvolvimento da agricultura no Brasil não levou em consideração suas particularidades, e 

as frutíferas podem ser uma alternativa para os produtores familiares, apesar das pequenas 

extensões de terra e os elevados custos dessas tecnologias constituem fatores limitantes 

(CATTELAN et al., 2018; GHINOI et al.; 2018).  

Nesse cenário, o estado do Paraná tem favorecido o cultivo de frutíferas pela sua 

variabilidade climática, solos e relevo, que proporcionam ambientes favoráveis para o cultivo 

de um grande número de espécies vegetais. Apesar disso, as frutíferas ainda buscam espaço no 

território paranaense. As culturas anuais, como soja e milho, dominam boa parte do agronegócio 

do estado, pela tecnologia empregada na produção, o aporte em pesquisa e pela consolidação 

das suas cadeias produtivas (CAMILLONI e BARROS, 2003; AMSLER et al., 2005; 

OLIVEIRA et al., 2018, CAJAMARCA et al., 2019; NÓIA JUNIOR e SENTELHAS, 2019). 

No entanto, o Paraná produziu 1,3 milhões de toneladas de frutas, 3,5% do total nacional, 

impulsionado pela produção de laranja com 870 mil toneladas no ano de 2018. Nesse ano, a 

área de frutíferas no estado do Paraná, ocupou cerca de 51,5 mil hectares (IBGE, 2019). 

Algumas frutíferas arbóreas desempenham papéis secundários na garantia da 

sustentabilidade do meio rural (GERUM et al., 2019). Pelo porte aéreo robusto e altura da copa, 

a necessidade de capturar CO2 atmosférico é maior comparada às culturas de ciclo anual. E esse 

elemento presente na atmosfera, em grandes concentrações, agrava o efeito estufa e 

consequentemente contribui para o aquecimento global. Então, dentro de ações estratégicas, as 

frutíferas, principalmente as perenes, podem ser adotadas para reduzir as perspectivas de 

aumento de temperatura da superfície da Terra (CARVALHO et al., 2010).  

Além disso, proporcionam diversificação de renda, fixação do homem no campo e a 

promoção de uma agricultura conservacionista e sustentável, visto que algumas culturas 

frutíferas podem ser inseridas em sistemas de agricultura agroflorestal, em sistemas de 

Integração Lavoura-Pecuária-Floresta - ILPF e em consórcio com culturas de ciclo curto, 

permitindo melhorias das propriedades químicas e físicas do solo, na formação de microclima 

favoráveis, e tornando-se também um importante dispositivo na mitigação dos impactos das 

mudanças climáticas (AZEVEDO, 2000; BALBINO et al., 2011). Portanto, essa amplitude 

eleva a fruticultura à categoria de responsabilidade socioeconômica e ambiental (SZULEJKO 

et al., 2017; WESSEH e LIN, 2017; MATYSEK et al., 2019; QI et al., 2019). 



25 

 

 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

A Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 3 (Figura 02) está localizada na mesorregião Oeste 

do Paraná, entre as latitudes 24º 01' S e 25º 35' S e as longitudes 53º 26' W e 54º 37' W. Possui 

uma área total de 7.979,40km². Cabe destacar que nesta área está inserida a Hidrelétrica de 

Itaipu, uma das maiores usinas do mundo em geração de energia (PARANÁ, 2018). 

 
Figura 2 - Hidrografia da bacia do Rio Paraná 3 

 

A hidrografia da Bacia do Rio Paraná 3 (Figura 02) é subdividida em 13 sub-bacias: 

Taturi, Chororó, Guaçu, São Francisco Verdadeiro, São Francisco Falso Braço Norte, São 

Francisco Falso Braço Sul, São Vicente, Ocoí, Pinto, Passo-Cuê, Gabiroba, Dois Irmãos e 

Matias Almada. Dentre os principais rios destacam-se os rios São Francisco Verdadeiro que 

nasce em Cascavel, o Guaçu cujas nascentes se encontram em Toledo e os rios São Francisco 

Falso e Ocoí que nascem em Céu Azul e Matelândia, respectivamente (PARANÁ, 2018). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 3 está situada sob o domínio do Clima subtropical 

úmido e Cfa (subtropical, sem estação seca e verão quente) na classificação de Köppen 

(NITSCHE et al., 2019). Este domínio climático é controlado pelas massas de ar de origem 
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tropical (Massa Tropical Atlântica e Massa Tropical Continental) e polar (Massa Polar 

Atlântica), podendo ter influência de massas equatoriais (Massa Equatorial Continental) 

durante o verão. Em decorrência da diferença de temperatura do ar e umidade dessas massas, a 

área da bacia é palco de sistemas frontais, sobretudo durante o período de inverno (DANNI-

OLIVEIRA e MENDONÇA, 2007). 

Conforme Bhering e Santos (2008), as unidades pedológicas predominantes na bacia do 

Rio Paraná 3 são: Latossolos Vermelhos; Nitossolos Vermelhos; e, Neossolos Regolíticos. O 

relevo (Figura 03) da bacia apresenta grandes discrepâncias. Na parte oeste, os municípios 

lindeiros apresentam altitude de 100 a 200m e ascende no sentido leste da bacia, chegando a 

atingir 850m nos municípios de Cascavel e Santa Tereza do Oeste. 

 
Figura 3 - Hipsometria da Bacia do Rio Paraná 3 
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4.2 ZONEAMENTO AGRÍCOLA DE RISCO CLIMÁTICO E VARIABILIDADE 

CLIMÁTICA 

4.2.1 Condições Edafoclimáticas das espécies 

Foram analisadas neste estudo as seguintes espécies: Abacateiro, Abacaxizeiro, 

Bananeira, Citros, Goiabeira, Mamoeiro, Mangueira, Maracujazeiro e Videira. 

Inicialmente, foram obtidas informações de produção das espécies selecionadas nesse 

trabalho na região da bacia do Rio Paraná 3, utilizando as bases do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE e Secretaria da Agricultura e Abastecimento do Paraná - 

SEAB/DERAL. 

Foram levantadas as características fisiológicas de cada espécie para determinar as 

condições edafoclimáticas de pleno desenvolvimento. Dessa forma, os parâmetros de riscos 

para o zoneamento foram definidos utilizando os "Parâmetros de Risco Climático" do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, além de pesquisa bibliográfica das 

exigências climáticas e características fisiológicas de cada espécie, uma vez que os riscos 

variam conforme as suas especificidades (Quadro 01 e 02). 

 

Quadro 1 - Exigências climáticas de baixo risco para as espécies frutíferas 

 Abacateiro Abacaxizeiro Bananeira Goiabeira Limoeiro 

Déficit 

Hídrico 

Anual 

Inferior a 100mm x 

Inferior a 80mm 

anual; 

 

Inferior a 100mm ≤ 100mm 

Temperatura 

média anual 
Superior a 21ºC 

Superior a 22ºC 

 
Entre 18°C 31°C Superior a 19°C 18°C >; < 31°C 

Temperatura 

mínima 

média mensal 

x 

Superior a 

15,5°C (mês 

mais frio) 

Superior a 15°C 

(mês mais frio) 

Tmax diária 

inferior a 35°C 

Superior a 14°C 

(mês mais frio) 
x 

Probabilidade 

de geada 
Inferior a 20% Inferior a 20% Inferior a 20% Inferior a 20% Inferior a 20% 

Precipitação 

anual 
x 

Superior a 

1.500mm 

Superior a 

1.200mm 

Superior a 

1.000mm 

Superior a 

1.500mm 

Insolação x 
Superior a 

2.500h 
Superior a 2.000h x x 

Soma térmica x x x x 
Superior a 

2.000Gd anuais 

Referências 

CUNHA et al., 

2005; ZARO et al. 

2014; ZARO et 

al., 2018; 

MORENO-

ORTEGA et al., 

2019 

CUNHA et al. 

2005; RICCE et 

al., 2014; 

BRASIL 2017; 

DAMASCENA, 

et al. 2017 

COELHO, et al., 

2009; COELHO, et 

al., 2016; ARAUJO 

et al., 2019 

SENTELHAS et al., 

1996; SOUSA et 

al., 2013; DE 

ALMEIDA et al., 

2014 

(WREGE et al., 

2004; SANTOS 

FILHO et al., 

2005) 

x indica que a espécie não reage a esse fator/elemento climático 

Fonte: autor (2020)  
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Quadro 2 - Exigências climáticas de baixo risco para as espécies frutíferas 

 Mamoeiro Mangueira Maracujazeiro Videira 

Déficit Hídrico 

Anual 
Inferior a 80mm 

DH mensal inferior a 

10mm ≤ 2 meses 
Inferior a 100mm Inferior a 100mm 

Temperatura 

Média 
Entre 22 e 26°C Superior a 20°C Superior a 21°C Superior a 20°C 

Temperatura 

mínima média 
x x x x 

Probabilidade de 

Geada 
Inferior 20% Inferior a 20% Inferior a 20% 

Inferior a 20% no mês de 

setembro 

Precipitação 

anual 

Superior a 

1.200mm e 

Inferior a 

3.100mm 

Superior a 1.500mm 
Entre 1.000 a 

2.000mm 

Uvas Finas de mesa e para a 

vinificação: Inferior a 

1800mm 

Finas rústicas: Inferior a 

2.000mm 

Insolação x x Superior a 2.220h x 

Umidade 

relativa 
Entre 60 e 85% x x 

Uvas rústicas e para a 

vinificação: Inferior a 85% 

Finas de mesa: Inferior a 

75% 

Referências 

COELHO 

FILHO et al. 

2011; VIVAS et 

al. 2015;  

MOUCO, 2010; 

MOURA et al., 2015; 

PEREIRA et al., 

2005; ZHANG, et al. 

2018 

FALEIRO e 

JUNQUEIRA, 

2016; FALEIRO et 

al., 2019 

RICCE et al., 2014 

x indica que a espécie não reage a esse fator/elemento climático 

Fonte: autor (2019) 

 

Com base na identificação das necessidades fisiológicas de desenvolvimento das 

espécies, foram analisados os dados de temperatura do ar (mínima, média e máxima), soma 

térmica, geada, precipitação, insolação, umidade relativa, balanço hídrico e capacidade de 

armazenamento de água (CAD) do solo. 

Para a estimativa da Reserva Útil de Água no solo para aplicação do Balanço Hídrico 

Climatológico e da CAD foram utilizadas as profundidades efetivas das raízes das espécies 

analisadas (Quadro 03). 

 

4.2.2 Precipitação 

 

Para a precipitação foram utilizados apenas os dados das estações pluviométricas, pois, 

apenas estas possuem séries longas de dados (1976-2018). A espacialização destes dados foi 

realizada por meio da interpolação, que é um método eficaz para a visualização espacial dos 

dados climáticos. Esta foi feita por meio de isoietas ou espacialmente preenchendo os valores 

por meio de estatísticas de regressões ajustadas e utilizando o algoritmo de interpolação espacial 
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Inverse Distance Weighted (IDW) (MUELER, 2004). Os mapas foram criados por meio do 

Software Qgis. 

 

Quadro 3 - Profundidade efetiva (80%) das raízes das espécies frutíferas analisadas 

Espécie Profundidade Efetiva das 

raízes (cm) 

Fonte 

Abacateiro 100 ZARO et al. 2014 

Abacaxizeiro 20 CUNHA et al. 2005 

Bananeira 50 MIOTTI et al. 2013 

Citros 30 SOUZA et al. 2006 

Goiabeira 80 BASSOI et al. 2002 

Mamoeiro 50 SOUZA et al. 2012 

Mangueira 150 COELHO et al. 2001 

Maracujazeiro 40 LUCAS et al. 2018 

Videira 50 CHAVARRIA et al. 2009 

 

Para complementar a análise da variabilidade pluviométrica e detecção de extremos, 

foram utilizados os gráficos de Box Plot ou diagrama de caixa. O principal recurso obtido em 

sua utilização é fornecer uma visualização rápida da distribuição dos dados. Se a distribuição é 

simétrica a caixa encontra-se equilibrada com a mediana se posicionando no centro da mesma. 

Já para distribuições assimétricas, há um desequilíbrio na caixa com relação à mediana” 

(SILVESTRE et al., 2014, p. 27). Os gráficos foram criados por meio do software Statistica®. 

Os box plots representam cinco classificações de valores. Os outliers são divididos em 

discrepantes (valores acima do considerado máximo, mas que não são extremos) e extremos, 

sendo considerados quaisquer valores superiores a Q3 + 1,5 (Q3 – Q1) ou inferior a Q1 - 1,5 

(Q3 - Q1). Os máximos e mínimos são considerados os maiores valores da série, mas que não 

são extremos ou discrepantes. Dentro da caixa são classificados três quartis com 25% dos dados 

cada, além do valor da mediana, equivalente ao segundo quartil, ou 50% dos dados (LEM et 

al., 2013; SCHNEIDER e DA SILVA, 2014). 

Para a análise por meio de Box plot foram utilizados dados das estações pluviométricas 

de Matelândia, Santa Lucia, Terra Roxa e Bom Princípio (Toledo), levando-se como parâmetro 

os valores pluviométricos discrepantes da região. 

Para identificar a probabilidade de ocorrência de veranicos foram determinadas as 
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frequências do número de dias consecutivos com precipitação igual ou inferior a 1 mm dia-1 ou 

10 mm decêndio-1, com duração de pelo menos 10 dias. As análises de frequência foram 

realizadas por decêndios móveis (1-10/01, 2-11/01, 3-12/01, e assim por diante). Esse 

procedimento evita a omissão de períodos decendiais consecutivos sem chuva que podem 

ocorrer quando se considera somente os decêndios 1-10, 11-20 e 20-30 de cada mês. Apenas 

valores maiores ou iguais a 1 mm foram considerados como chuva.  

Verificaram-se nas séries de dados as ocorrências de períodos consecutivos sem chuvas 

com duração de 20 dias ou mais e do maior período seco de cada ano (COSTA et al., 2009). 

Considerou-se dias com chuva aqueles em que a precipitação foi igual ou superior a 1,0 mm. 

Foi feita uma análise descritiva da média dos eventos que tiveram 20 dias ou mais sem chuva, 

além da estimativa erro e desvio padrão. Foram calculadas as frequências dos períodos secos e 

o ajuste do maior período seco anual à distribuição de valores extremos, cuja função densidade 

de probabilidade f(X) e a função cumulativa de probabilidade F(X) têm o seguinte formato 

(ASSIS et al., 1996; COSTA et al., 2009): 

 

𝑓(𝑋) =
1

β
  𝑒

−
𝑥−𝑎 

β  𝑒−𝑒
−

𝑥−𝑎
β

  

𝐹(𝑋) =
1

β
  −𝑒

−
𝑥−𝑎 

β   

 

X é a variável aleatória, α é o parâmetro que controla a posição da curva sobre o eixo 

das abscissas e β é o parâmetro que controla as dimensões da curva, dada uma forma constante. 

Utilizou-se o método de Lieblein para estimar os parâmetros α e β e o teste de aderência de 

Kolmogorov-Smirnov, conforme descrito por Assis (1996) e Costa et al., (2009).  

 

4.2.3 Balanço Hídrico Climatológico, Capacidade de Armazenamento de água de solo e 

Evapotranspiração 

 

O Balanço Hídrico Climatológico (BHC) foi obtido pelo método de Thornthwaite e 

Mather (1955), utilizando a equação com os valores de diversas variáveis meteorológicas e a 

capacidade de água disponível no solo (CAD) proporcional à profundidade efetiva das raízes 

das espécies analisadas. Foram considerados, os dados médios mensais de precipitação 

(extraídos dos totais mensais de cada ano) e a temperatura média mensal (extraída das médias 

mensais dos valores diários de cada ano). Em seguida, calculou-se a evapotranspiração 
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potencial (ETP) pelo método de Thornthwaite. Primeiramente, calculou-se a evapotranspiração 

potencial padrão (ETPp, mm/mês) pela fórmula empírica:  

i) Quando: 0 <  Tn <  26,5°C 

ETPp = 16 (10
Tn

I
)

a

 

ii) Quando: Tn ≥  26,5ºCTn² 

ETPp =  −415 85, + 32 24, Tn −  43,0 Tn2 

Em que: Tn - temperatura média do mês n, em ºC; e I é um índice que expressa o nível 

de calor da região. O subscrito n representa o mês, ou seja, n=1 é janeiro; n=2 é fevereiro; etc. 

O valor de I depende do ritmo anual da temperatura do ar, integrando o efeito térmico 

de cada mês, sendo calculado pela fórmula:  

I = 12(0,2 Ta)1,514 

O expoente “a”, sendo uma função de I, também é um índice térmico regional, e é 

calculado pela expressão: 

 

𝑎 = 0,49239 + 1,7912𝑥10−2 𝐼 −  7,71x10−5 𝐼2 +  6,75x10−7 𝐼3 

 

O valor de ETPp representa o total mensal de evapotranspiração que ocorreria nas 

condições térmicas de um mês padrão de 30 dias, e cada dia com 12 horas de fotoperíodo (N). 

Portanto, a ETPp deve ser corrigida em função de N e do número de dias do período (NDP). 

𝐶𝑂𝑅 =  (
𝑁

12
) (

𝑁𝐷𝑃

31
) 

Por conseguinte, a classificação climática pelo método de Thornthwaite (1948), 

considera que após a obtenção do balanço hídrico climatológico (BHC) segundo o método de 

Thornthwaite e Mather (1955), assumindo uma capacidade de água disponível no solo (CAD) 

igual a profundidade efetiva das raízes em mm, devem ser avaliados os índices hídricos (Ih) 

segundo a equação abaixo: 

𝐼ℎ =
𝐸𝑋𝐶

𝐸𝑇𝑃
100 

Em que: EXC – excedente hídrico (mm); ETP – evapotranspiração de referência ou 

potencial (mm).  
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4.2.4 Temperatura do ar e geada 

Para a espacialização dos dados de temperatura do ar (máxima, média, mínima) os 

valores medidos nas estações meteorológicas foram ajustados a equações de regressão linear 

múltipla, articulando os valores das estações meteorológicas com os fatores geográficos de 

altitude, latitude e longitude, obtendo-se equações de estimativa do tipo: y = a + x.lat + y.long 

+ z.alt. Essa fórmula é aplicada no software de geoprocessamento Arcigs sobre o arquivo do 

SRTM, possibilitando gerar mapas de temperatura do ar com resolução espacial de 30m por 

pixel.  

O método utilizado para a probabilidade de geada foi baseado nas séries históricas de 

temperatura mínima registrada dentro do abrigo meteorológico. Foram determinadas as 

probabilidades de ocorrerem valores menores que 2°C ou 0°C (utilizado para identificar geada 

severa), em que foram consideradas o risco conforme a sensibilidade a geadas de cada espécie. 

Para determinar o período livre de geadas foi empregado o método descrito por Wrege 

et al. (2004b), que estima a ocorrência da primeira geada (outono) à última (primavera). O 

método consiste em identificar a geada ao nível da superfície do solo, quando a temperatura 

mínima de abrigo for inferior a 2,0°C. Assim, analisando-se a série de dados de cada estação, 

sempre que a temperatura de um dia era inferior ou igual a essa temperatura é associado o valor 

“1” e em caso contrário era atribuído o valor “0”. Em seguida foram calculadas as 

probabilidades de ocorrer pelo menos uma geada por decêndio. 

Adotando-se este procedimento, se dentro de um dado decêndio houvesse uma ou mais 

geadas, aquele decêndio era computado como “1”, independentemente do número de vezes nos 

quais a geada ocorreu, caso contrário, era computado “0”. Com base nas sequências de “0” e 

“1” de toda a série histórica de cada estação, calculou-se a frequência acumulada de geadas ao 

longo do ano para cada estação. A data em que se acumulou 5% de probabilidade em cada uma 

das estações foi assumida como a primeira geada de outono, contando-se do início para o final 

do ano. A última geada de primavera também foi determinada para uma frequência acumulada 

de 5% de probabilidade, mas realizando-se os cálculos partindo-se do final para o início do ano 

(WREGE, et al. 2004b). 

 

4.2.5 Graus dia 

 

Para o cálculo da soma térmica em graus dia (GD) utilizou-se a seguinte fórmula: 
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𝐺𝐷 =  (
𝑇𝑚𝑎𝑥 + 𝑇𝑚𝑖𝑛

2
) − 𝑇𝑏𝑎𝑠𝑒 

Onde: 

GD: soma térmica, em graus dia. 

Tmáx: Temperatura máxima diária do abrigo meteorológico (°C). 

Tmin: Temperatura mínima diária do abrigo meteorológico (°C). 

Tbase: Temperatura base para a cultura dos citros (Tbase = 13°C). 

A série histórica diária de cada estação meteorológica foi utilizada para calcular a soma 

térmica dos graus dia para a cultura do limão. Esses valores foram plotados em gráficos mensais 

e espacializados através de georreferenciamento por meio da regressão já citada que 

correlacionada a variável com os fatores geograficos da altitude, latitude e altitude (WREGE et 

al., 2004a). 

 

4.2.6 Insolação 

Foram utilizadas as séries históricas de insolação observadas nas estações 

meteorológicas para calcular a insolação média anual e mensal para a análise do fotoperíodo ou 

tempo de exposição da espécie ao sol. Os totais médios anuais foram interpolados por krigagem 

para toda a área da bacia. Além disso, foi estimada a insolação por faixa latitudinal, sendo um 

dos parâmetros utilizados para as interpolações do zoneamento, como fator de risco, e uma das 

variáveis de entradas para a estimativa do balanço hídrico climatológico. 

 

4.2.7 Zoneamento de Risco Agroclimático 

 

Para o zoneamento agroclimático foram levantados dados de estações meteorológicas e 

pluviométricas distribuídas na área da bacia e em suas proximidades. Esta base de dados 

compreende 6 estações meteorológicas do IAPAR (1976-2018), 10 estações meteorológicas do 

SIMEPAR (1999-2018) e 27 estações pluviométricas do Instituto das Águas Paraná (1976-

2018) (Figura 01).  

Para algumas análises de risco climático foram utilizadas a escala temporal de decêndios 

(períodos de 10 dias). Essa técnica consiste em dividir os anos em 36 decêndios extraindo a 

média de 10 dias para cada um. O método se mostra eficaz para o zoneamento por se tratar de 

uma escala reduzida de tempo e contribuir para o planejamento agrícola. 
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Foi utilizada a base do SRTM - Shuttle Radar Topography Mission para aplicar os 

valores metrológicos nos mapas na escala de 30m. Esse método é necessário para espacializar 

e regionalizar os dados para áreas que não possuem estações meteorológicas ou pluviométricas. 

No software Arcgis, para a criação dos mapas temáticos e do mapa final do zoneamento, 

primeiramente os valores numéricos das estações meteorológicas são transformados em pontos 

conforme as coordenadas geográficas das estações. O passo seguinte é o de espacializar esses 

dados por meio da interpolação de IDW ou krigagem (precipitação, umidade e insolação) ou 

regressão linear múltipla (temperatura do ar, graus dia ou risco de geada). Para identificar o 

risco e analisar cada variável foram elaborados um mapa ou gráfico para cada risco climático 

por espécie, além do mapa final de zoneamento. 

Após a espacialização dos dados, foram utilizadas as informações edafoclimáticas das 

espécies. Foi realizada a delimitação das faixas representativas das exigências climáticas das 

culturas. Dessa forma, são substituídos os valores das estações por "1. Apto" ou "2. Restrito" 

conforme as exigências fisiológicas para cada variável meteorológica analisada. 

O próximo passo consiste na combinação das imagens matriciais. Para cada pixel são 

atribuídos os valores “1” ou “2”, como já destacado. Se a combinação para um ponto for 

preenchida apenas por valores "1" a região será classificada como apta. Se tiver um valor "2" 

será restrita por determinada variável. Se forem registrados dois ou mais valores "2" o local 

será classificado como inapto. 

Em seguida, foi realizado a uniformização dos pixels por classificações por meio da 

dissolução das classes vetoriais. Dessa forma, as classes do zoneamento agroclimático são 

agrupadas, criando assim, uma regionalização da aptidão para cada espécie.  

O mapa final do zoneamento de risco agroclimático de cada cultura fornecerá estimativa 

da área representativa de cada classe de risco de 0 a 100% conforme as necessidades fisiológicas 

de cada espécie ou determinará a área apta para o plantio. Essa informação é determinante para 

a tomada de decisão e manejo das espécies e se necessários as recomendações de época de 

plantio e colheita, conforme a necessidade hídrica ou comercial. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 VARIABILIDADE CLIMÁTICA 

5.1.1 Precipitação, umidade relativa e balanço hídrico 
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A precipitação na Bacia do Rio Paraná 3 apresentou grande discrepância regional 

(Figura 4). A menor altura pluviométrica média anual foi de 1.550mm no extremo norte da 

bacia, na região de Guaíra, enquanto os maiores valores médios se encontram na região de 

Cascavel e em parte da região sul da bacia com precipitação de 2.050 a 2.125mm. 

 
Figura 4 - Precipitação Média Anual na Bacia do Rio Paraná 3 

A precipitação na região tem três principais meios de formação que interferem na sua 

distribuição regional. Primeiro as frentes frias, que são caracterizadas pelo encontro da Massa 

de Ar Polar com a massa de ar quente continental; com a advecção da umidade geram uma forte 

instabilidade atmosférica, podendo levar à formação de cumulunimbus e acarretar na formação 

de tempestades severas, podendo vir acompanhada de fortes rajadas de vento e de precipitação 

de granizo, ou ainda de chuva de intensidade fraca a moderada, mas com duração de dias, se 

essa vier a ser estacionária. (BEREZUK e SANT’ANNA NETO, 2006; KUNZ et al., 2009; 

BEREZUK, 2017; PUNGE et al., 2017; SANCHEZ et al., 2017; CALDANA et al., 2018; 

CALDANA et al., 2019a). Essas têm atuação, principalmente, no outono, inverno e início da 

primavera e são responsáveis pelas elevadas alturas pluviométricas nestas estações na região.  

A Massa de Ar Polar tem trajetória favorecida pela calha do Rio Paraná e posteriormente 

Rio Iguaçu, tendo grande impacto na chuva da região, principalmente na porção Sul próximo 
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ao encontro dos dois rios em Foz do Iguaçu (CALDANA et al., 2018; CALDANA et al., 2019a). 

As frentes frias são identificadas em imagens de satélite por uma grande linha de instabilidade 

que avança no estado do Paraná no sentido Sudoeste – Nordeste. (BEREZUK e SANT’ANNA 

NETO, 2006; BEREZUK, 2017; CALDANA et al., 2018; CALDANA et al., 2019a). E como 

observado, o relevo na porção sul da região possui rápida ascensão, de 200 a 800m (Figura 3); 

esse choque com o relevo pode trazer mais chuva na porção mais alta da região, próximo a 

Cascavel. 

Os outros dois principais meios de formação de precipitação na região são os Sistemas 

Convectivos e os Complexos Convectivos de Mesoescala - CCM, que têm atuação durante todo 

o ano, mas com predomínio nas estações de primavera e verão (CALDANA et al., 2018; 

CALDANA et al., 2019a). Os CCM são identificados em imagens de satélite pelo seu formato 

aproximadamente circular e por uma vasta área de abrangência de tempestades. São definidos 

como um aglomerado de cumulunimbus cobertos por uma densa camada de cirros, sendo ainda 

sistemas de nuvens convectivas, com rápido crescimento vertical e horizontal num intervalo de 

tempo de 6 a 12 horas. Dependendo de sua intensidade, podem criar vários núcleos com 

formação de tempestades e incidência de granizo (HOLLEMAN, 2001; SCAGLIONI e 

SARAIVA, 2004; CALDANA e MARTELÓCIO, 2019). Seu deslocamento pelo Paraná é, 

normalmente, no sentido Oeste – Leste, advindos do Paraguai (CALDANA et al., 2018; 

CALDANA et al., 2019a). Cabe-se destacar que as altitudes da região ascendem também, no 

sentido Oeste-Leste, podendo contribuir para o atrito do sistema com o relevo (Figura 3). 

Os sistemas convectivos se diferenciam dos CCM pela menor abrangência espacial, 

formando-se pelo processo de transferência de calor por condução que ocorre em intensos 

movimentos verticais, levando assim ao rápido processo de condensação e a formação de 

Cumulunimbus. Em ambos sistemas, o atrito com o relevo também pode contribuir para a 

ascensão do ar mais quente e úmido, formando núcleos de condensação e chuva (HOLLEMAN, 

2001; MIDDLETON e MCWATERS, 2002; SCAGLIONI e SARAIVA, 2004; KUNZ et al., 

2009). Isto explica as maiores alturas pluviométricas médias nas partes mais elevadas da região 

(CALDANA et al., 2018). Com o desenvolvimento e trajetória preferencial no mesmo sentido 

dos CCM, o relevo da região também pode contribuir para as maiores alturas pluviométricas 

estarem localizadas na porção mais alta da região (Figura 01). 

Para complementar a análise da precipitação da região, a variabilidade foi analisada por 

meio do box plot (Figura 5), permitindo verificar a grande discrepância entre as alturas 

pluviométricas da estação de Matelândia em relação às demais. O intervalo entre o Q1 e o Q3, 
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para esta localidade, foi de 1.290 mm a 2.195 mm. A mediana foi de 1.975 mm e o valor máximo 

foi de 3.006 mm, sendo a maior altura pluviométrica anual registrada nas séries das estações 

analisadas. 

Mesmo com altura pluviométrica máxima menor que a estação de Matelândia, as 

medianas das estações de Toledo e Santa Lucia mostraram valores próximos ao de Matelândia, 

com 1.860 e 1.805 mm, respectivamente. Os valores máximos registrados foram próximos 

também, com 2.620 e 2.610 mm, respectivamente. 

 
Figura 5 - Variabilidade pluviométrica anual na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 3 

Já a estação de Terra Roxa, apresentou valores com relativa dispersão para os demais. A 

mediana foi de 1.602 mm e os valores máximos e mínimos oscilaram de 2.260 a 960 mm, 

respectivamente. Esse último foi a menor altura pluviométrica anual registrada dentre as 

estações analisadas. O intervalo entre o Q1 e o Q3 de Terra Roxa foi de 1.798 a 1.385 mm, 

respectivamente. Mesmo com a discrepância entre as localidades, toda a região se demonstrou 

chuvosa pela média anual, não sendo um fator limitante para a produção de frutas.  

Mensalmente (Figura 6), diferentes de outras regiões do Paraná que apresentam o mês 

mais chuvoso em janeiro (CALDANA et al., 2018; CALDANA et al., 2019; NITSCHE, 2019), 

a bacia apresentou o mês de outubro com as maiores alturas pluviométricas e a maior mediana 

mensal. 
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A estação de Matelândia apresentou grande variação no mês de maio, com oscilação de 

557mm no ano de 1992 a 2,5mm no ano de 2006. Apenas o mês de agosto de 1999 foi registrado 

sem chuva neste ponto. Foram identificados sete valores discrepantes e um extremo, 

concentrados principalmente nos meses de inverno e primavera. 

 

Figura 6 - Variabilidade pluviométrica mensal na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 3 

Em Santa Lucia foi identificada a maior altura pluviométrica mensal, que ocorreu no 

mês de junho de 2014 com 608mm. Foram cinco valores discrepantes e dois extremos nesta 

localidade. Comparativamente, houve diferença na distribuição das chuvas entre Matelândia e 

Santa Lucia, como o mês de dezembro mais chuvoso que novembro, nesta última, e fevereiro 

mais chuvoso que maio. 

Enquanto em Terra Roxa houve a menor variação mensal entre Q1 e Q3, principalmente 

no mês de julho com oscilação de apenas 43mm. Em contraposto, houve a maior concentração 

de valores discrepantes (13) e extremos (5). Já em Toledo houve a maior variação entre quartis, 

no mês de maio, com oscilação de 202mm e de 566mm entre os valores máximos e mínimos. 

Os resultados apresentaram grande variação mensal na precipitação da região, 

demonstrando a importância de se seguir o zoneamento e as melhores épocas de semeadura e 

práticas adequadas de manejo agrícola. Seguindo o exemplo de Toledo, com oscilação de 5 a 
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582mm no mês de maio. Sendo um mês considerado chuvoso, porém podendo apresentar déficit 

ou excesso de chuva, que pode vir a inviabilizar uma semeadura, se planejada para este mês. 

As frequências relativas de veranicos nos decêndios móveis (Figura 7) mostram 

variação de zero a mais de 60% de risco de ocorrências na bacia do Paraná 3. Os períodos com 

menor risco são durante todo o mês de outubro, seguido de 10 de dezembro a 5 de janeiro.  

Os maiores riscos de veranicos concentram-se na primeira metade do mês de setembro, 

com picos acima de 60% de risco de ocorrências no mês de agosto, mostrando a necessidade 

de planejamento agrícola para a região, que, mesmo com chuvas em grande quantidade e 

durante todo o ano, apresentam grandes variações e períodos sem chuva. 

 
Figura 7 - Frequência de ocorrência de veranicos por decêndio móvel na Bacia do Rio Paraná 3 

 

A maioria dos anos possui pelo menos um período de no mínimo 20 dias consecutivos 

sem chuva (Figura 8). O local com mais ocorrências anuais foi Terra Roxa com 106 ocorrências 
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entre 1986 e 2017. Apenas o ano de 2000 não teve pelo menos 20 dias sem chuva naquela 

localidade. Não foi possível identificar tendências de aumento ou diminuição destas ocorrências 

no período relativamente curto de dados para este propósito. 

 

 

Figura 8 - Ocorrências de pelo menos 20 dias consecutivos sem chuva na Bacia do Rio Paraná 3 

A estação com menor número de ocorrências foi Matelândia, com 53 ocorrências 

durante a série analisada. Foram identificados quatro anos na série sem nenhuma ocorrência de 

chuva no intervalo de 20 dias. 

Por meio da distribuição de extremos acumulativos de dias secos (Figura 9) identificou-

se que, mesmo a região registrando grandes alturas pluviométricas, o risco de atingir ao menos 
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20 dias sem chuva em Matelândia é próximo de 80%, enquanto para as demais é superior a 

90%.   

 

 
Figura 9 - Probabilidade cumulativa do maior período seco anual na Bacia do Rio Paraná 3, de acordo 

com a distribuição de extremos 

 

O risco de mais de 35 dias sem chuva é praticamente nulo, nos locais observados, 

enquanto a partir de 40 dias consecutivos sem precipitação é de 0. Para a agricultura 30 dias 

sem chuva pode ser determinante no sucesso da lavoura. As espécies frutíferas, principalmente 

as arbóreas são mais tolerantes por terem profundidade efetiva das raízes mais profundas 

(Quadro 03), porém, na época de semeadura, emergência e na frutificação, períodos secos 

podem ser determinantes no desenvolvimento da espécie e na rentabilidade da comercialização 

dos frutos. 

Já a umidade relativa na região não apresentou grande variação (Figura 10). Cabe 

destacar, que esta pode ser boa para as plantas, pois representa a quantidade de água disponível 

na atmosfera, mas por outro lado pode ser ruim, uma vez que, quando elevada, por longos 

períodos pode aumentar a proliferação de doenças (DE LIRA et al., 2018). 
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Figura 10 - Distribuição da umidade relativa média anual na Bacia do Rio Paraná 3 

 

A umidade relativa média na região teve pico em Foz do Iguaçu, localizada nas bordas 

do Rio Iguaçu e Paraná, nesta localidade a umidade chegou a 79%. Enquanto nas bordas da 

região, próximo a Assis Chateaubriand houve redução da umidade, chegando a 73%. A umidade 

relativa média anual considerada favorável para o desenvolvimento de doenças fungicas em 

boa parte das espécies é superior a 80% (DE LIRA et al., 2018). 

Enquanto que para o balanço hídrico da região (Figura 11) identificou-se que todos os 

meses na estação de Cascavel, São Miguel do Iguaçu e Toledo apresentaram excedente hídrico, 

demonstrando que pela média anual, para as espécies cultivadas com pronfundidade de raíz de 

no mínimo 30 cm, não há déficit hídrico proporcionado por deficiência. Anos atípicos, com 

chuvas bem abaixo da média, como em 1979 (Figura 05) podem apresentar discrepâncias no 

balanço hídrico. 
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Figura 11 - Balanço hídrico climatológico na Bacia do Rio Paraná 3 

 

Assis Chateabreand apresentou apenas 1,2mm no mês de março. Já em Foz Iguaçu e 

Guaíra apresentaram deficiência hídrica no mês de março com valores mais acentuados, sendo 

22 e 37mm, respectivamente. A reposição em Guaíra é completada apenas no mês de maio. 

Como o risco avaliado era de acumulado 100mm anuais, nenhuma estação apresentou risco 

para o cultivo do abacaxizeiro. Em Guaíra, que apresentou maior deficiência, o acumulado foi 

de 56mm. 

Porém, em toda a região, anos secos, bem abaixo da média, podem ocorrer. Isso afeta 

diretamente o balanço hídrico e pode trazer severos impactos na produção agrícola da região. 

Pelo balanço hídrico climatológico médio, apenas em Guaíra houve deficiência hídrica. Porém, 

ao analisar os anos secos (Figura 12) identificou-se que toda a região pode apresentar altos 

valores de retirada de água do solo e de deficiência hídrica. 
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Figura 12 - Balanço hídrico para diferentes cenários de anos secos na Bacia do Rio Paraná 3 

Em Assis Chateaubriand, no ano de 1988, a deficiência hídrica no mês de março chegou 

a superar os 100mm, enquanto a retirada de água no solo em Toledo e São Miguel do Iguaçu, 

em 1985 e 2012, respectivamente, também superou os 100mm. Nos anos secos analisados, os 

valores são mais alarmantes nas estações de primavera e verão, uma vez que, mesmo sendo as 

estações do ano mais chuvosas, são as mais quentes, e com isso aumenta-se a evapotranspiração 

e evaporação, e consequentemente, tem impacto negativo no balanço hídrico. 

5.1.2 Insolação 

Já a insolação (Figura 13), para porção mais ao norte da região, apresentou a maior 

valor, 2.550 horas de sol por ano em média. O fator latitudinal demonstra ser determinante na 

insolação da região, com a variação de 50 a 100 horas entre as porções norte e sul.  
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Figura 13 - Insolação Média Anual em total de horas na Bacia do Rio Paraná 3 

 

A única porção da região que não responde ao fator latitude é a leste, com média de 

2.440h podendo ser a discrepância respondida pela chuva, em que, nesta região, os valores 

médios chegam a ser em até 400mm a mais que na porção norte da região (Figura 04). 

Pela variabilidade mensal da insolação (Figura 14) observou-se grande variação entre 

algumas localidades. Comparativamente, Assis Chateaubriand teve mais que uma hora de sol 

por dia que Cascavel. O mesmo ocorre com Foz do Iguaçu, mesmo que esteja localizada em 

faixa latitudinal mais a sul que Cascavel. 
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Figura 14 - Insolação Média Mensal estimada em total de horas na Bacia do Rio Paraná 3 

 

5.1.3 Temperatura do ar, Soma Térmica e Geada 

A temperatura média anual (Figura 15) apresentou similaridade com a precipitação e a 

insolação (Figura 04 e 12). O que justifica essa distribuição são, novamente, as formas do relevo 

e a altitude da região. 
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Figura 15 - Temperatura Média Anual na Bacia do Rio Paraná 3 

 

Observou-se que a temperatura do ar na região responde mais ao fator geográfico da 

altitude (Figura 03), do que pela latitude, uma vez que a região de Cascavel, mesmo estando ao 

norte de Foz do Iguaçu, apresentou as menores temperaturas médias da região, em torno dos 

21°C. As maiores temperaturas médias foram observadas na região de Guaíra, no extremo norte 

da bacia, chegando a superar os 23°C. 

Para a temperatura média mensal (Figura 15), identificou-se que o mês mais quente, foi 

janeiro em Foz do Iguaçu, superando os 26,5°C. Enquanto o menor valor registrado no mês 

mais quente foi em Cascavel com 23,1°C. 
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Figura 16 - Temperatura do ar média mensal (°C) na Bacia do Rio Paraná 3 

 

A estação de Cascavel, foi a única a registrar o mês mais frio em junho, o valor médio 

é de 15,2°C. Para as outras cinco estações analisadas todas as ocorrências de temperatura média 

do mês mais frio foram no mês de julho. A média mais alta foi observada na estação de Santa 

Helena, localizada na porção extremo oeste da bacia com 17,8°C. 

Nesse sentido, o risco de ocorrência de geada anual na região (Figura 17) também é 

maior na porção leste, próximo a Cascavel e Santa Tereza do Oeste, na porção mais alta da 

bacia, e em alguns fundos de vale da porção central. 

Conforme as altitudes diminuem, o risco de geada também diminui na região. A porção 

central da bacia apresenta risco de 10 a 20% enquanto nas porções mais baixas, próximos ao 

vale do Rio Paraná 3, principalmente no eixo Norte-Sul de Guaíra/Terra Roxa a Foz do 

Iguaçu/Santa Terezinha de Itaipu o risco cai para cerca de 5%. 
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Figura 17 - Risco de Geada na Bacia do Rio Paraná 3 

A temperatura limite de sobrevivência das espécies pode variar, dessa forma, além da 

geada estabelecida abaixo de 2°C, graças a inversão térmica, onde na relva pode atingir -2°C 

(CARAMORI e MANETTI FILHO, 1993). Averiguou-se também, o risco de geada severa, com 

temperatura negativa dentro do abrigo meteorológico, e podendo atingir temperaturas inferiores 

a -4°C na relva (Figura 18). 

Nas áreas com maiores altitudes o risco de geada severa por ano chega a 15%, 

apresentando grandes riscos para o desenvolvimento de frutas tropicais. Porém, nas áreas 

proxímo ao Rio Paraná o risco vai de 5% até 0%, demonstrando a possibilidade de cultivo de 

culturas tropicais na área. 

O risco e ocorrência de geada é o principal fator restringente da agricultura no Estado 

do Paraná (DE OLIVEIRA e BORROZZINO, 2018). Existem as geadas advectivas (também 

conhecidas como geadas negras) e as de radiação. As geadas que ocorrem com maior frequência 

no estado do Paraná são as de radiação. Formam-se regionalmente logo após a passagem das 

frentes frias e sob condições de céu limpo e ausência de vento (CARAMORI e MANETTI 

FILHO, 1993). O conhecimento do regime de geadas é um importante subsídio na tomada de 
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decisões do setor agropecuário. Informações como o número de geadas esperado em cada mês, 

a data de ocorrência da primeira geada de outono e da última geada de primavera, permitem o 

planejamento mais seguro de atividades como plantio das culturas anuais e manejo de podas, 

colheita e outras operações nas culturas perenes (DE OLIVEIRA e BORROZZINO, 2018). 

 

Figura 18 - Risco de Geada severa (abaixo de 0°C) na Bacia do Rio Paraná 3 

Dessa forma, para melhor recomendar a época de plantio foi estimado o risco de geada 

decendial (Figura 19) uma vez que as espécies arbóreas ou frutíferas são mais sensíveis a geada 

até atingir um metro de altura, e algumas entram em período de dormência no período mais frio 

do ano (HAWERROTH et al., 2010). 

Identificou-se risco maior nas estações de Toledo e Cascavel. Nesta primeira, o risco de 

geada nos decêndios 2 e 3 de julho chega a 30%, destacando-se também o risco elevado no 

primeiro decêndio de junho. Enquanto em Cascavel o único decêndio com risco superior a 20% 

foi 3 de julho, o mesmo decêndio mantém o risco elevado nas estações de Santa Helena e Foz 

do Iguaçu. Nas demais estações o período livre de geada pode ser observado na Tabela 01. 
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Figura 19 - Risco de ocorrência de geada por decêndio na Bacia do Rio Paraná 3 

O maior período livre de geada foi identificado em Foz do Iguaçu, localizado na porção 

sul da bacia e próximo à calha do Rio Paraná, com risco de geada entre os decêndios 2-maio 

até 01-agosto. Regionalmente, o período livre de geadas vai do decêndio 02-maio a 03-agosto. 

Sendo assim, recomenda-se o plantio das espécies frutíferas no primeiro decêndio de outubro, 

sendo também o período mais chuvoso, contribuindo assim, na semeadura, e garantindo maior 

período livre de geada no desenvolvimento da muda. 

 

Tabela 1 - Período livre de geada na Bacia do Rio Paraná 3 
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Estação Meteorológica Período Livre de Geada 

Assis Chateaubriand 
Primeira geada: Decêndio 2-jun 

Última geada: Decêndio 1-set 

Cascavel 
Primeira geada: Decêndio 3-mai 

Última geada: Decêndio 2-set 

Foz do Iguaçu 
Primeira geada: Decêndio 2-mai 

Última geada: Decêndio 1-ago 

Guaíra 
Primeira geada: Decêndio 2-mai 

Última geada: Decêndio 1-set 

São Miguel do Iguaçu 
Primeira geada: Decêndio 3-mai 

Última geada: Decêndio 1-set 

Toledo 
Primeira geada: Decêndio 2-mai 

Última geada: Decêndio 3-set 

Fonte: autor (2019) 

 

Ao comparar a região da Bacia do Rio Paraná 3 com as informações do trabalho de 

Oliveira e Borrozzino (2018) identificou-se que o número de ocorrência de geadas da região 

Oeste mais se assimila com o Norte do Paraná, principalmente na estação de Londrina, do que 

em estação do Centro e Sul do Paraná, como Guarapuava e Palmas, com mais de 1.000m de 

altitude. O número de geadas e de horas de frio abaixo de 7º C aumenta do norte para o sul do 

Paraná, variando de 4 até 23 eventos e de 45 até 445 horas de frio por ano. 

 

5.1.4 Evapotranspiração 

Pela evapotranspiração (Figura 20) estimada pelo método de Thorntwaite (1954) 

identificou-se padrão similar entre as estações analisadas, com maiores valores nos meses de 

verão, graças à maior quantidade de insolação (Figura 13) e temperaturas mais elevadas (Figura 

16).  

Nas estações de Assis Chateaubriand e Cascavel o mês com maior evapotranspiração 

foi dezembro, enquanto nas demais foi em janeiro. Os meses com menores evapotranspiração, 

também graças a baixas temperaturas (figura 16) e menor número de horas de sol (Figura 13), 

foram julho e agosto. 
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Figura 20 - Evapotranspiração estimada pelo método de Thorntwaite na Bacia do Rio Paraná 3 

 

5.2 ZONEAMENTO DE RISCO AGROCLIMÁTICO 

 

5.2.1. Abacateiro (Persea Americana) 

 

O abacateiro (Persea americana), frutífera arbórea de clima tropical, ganha destaque, 

pela importância que tem para a agricultura sustentável, para as mudanças climáticas, e para a 

expansão do seu cultivo abaixo dos trópicos (ZARO et al., 2014). Trata-se de uma planta 
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pertencente à família Lauraceae, sendo originária do continente americano. O abacate tem 

versatilidade para se adaptar a muitos sistemas de produção agrícola. Essa condição é vista 

principalmente em sistemas agroflorestais. Os SAF’s podem recuperar e até incrementar a 

fertilidade dos solos, além de dar estabilidade aos agregados (MENDONÇA e STOTT, 2003). 

Entre outras vantagens, tem a capacidade de regular o ciclo hídrico (GIRALDO e 

JARAMILLO, 2004), aumentar a captura de dióxido de carbono e a biodiversidade local 

(PERFECTO et al., 2005). O abacateiro pode ser cultivado com outras espécies frutíferas, 

otimizando o uso do solo, e também sendo empregado no sombreamento do café 

(JARAMILLO-BOTERO et al., 2008; MEYLAN et al., 2013). 

A frutificação comercial do abacateiro enxertado inicia-se a partir do 3º ou 4º ano de 

idade, com produção média de 12 a 30 kg/planta, variando por cultivares, clima, qualidade das 

mudas, fertilidade do solo e tratos culturais, podendo aumentar a produção gradualmente à 

medida que ocorre o desenvolvimento da planta (DUARTE FILHO et al., 2008; ARAUJO et 

al., 2018). O desenvolvimento da produção desta cultura tem sido intenso nos últimos anos, 

sendo motivada por suas qualidades nutricionais e versatilidade, sendo um fruto rico em 

vitaminas A C, E, e do complexo B (FRANCISCO e BAPTISTELLA, 2005; ARAUJO et al., 

2018). 

O primeiro fator de risco analisado para o abacateiro foi a precipitação. Sendo 

determinado para o pleno desenvolvimento da espécie 1.500mm de média anual de chuva 

(ZARO et al., 2014). Como pode ser observado, a menor altura pluviométrica média anual foi 

de 1.550mm no extremo norte da bacia (Figura 04), na região de Guaíra, sendo assim, não 

apresentando restrição ao cultivo do abacateiro. 

A Dha (Figura 22) para as estações meteorológicas foi avaliada considerando o valor 

de 100 mm para a CAD do solo, considerando que o sistema radicular do abacateiro explora 

uma profundidade superior a 1 metro de perfil do solo (ZARO et al., 2014). O risco avaliado 

foi de déficit de 100 mm máximos anuais. 

Como identificado, nenhuma das estações analisadas apresentou Dha superior a 

100mm (Figura 11). Mesmo na estação de Guaíra, na porção com menos chuva da região 

(Figura 04), o déficit anual não passa de 60mm. Os meses da primavera são os que apresentaram 

maior volume de excedente, principalmente no mês de outubro. 

Para a temperatura média anual foram definidas as seguintes classes de risco para a 

Ta: Alto Risco: inferior a 19°C; Médio Risco: entre 19°C e 21°C e Baixo Risco: superior a 

21°C (ZARO et al. 2014).  



55 

 

 

Como a espécie é sensível a geada apenas nos primeiros anos, foi considerado 

ocorrências de valores iguais ou inferiores a 0ºC, observados no interior do abrigo 

meteorológico para calcular os riscos de geadas. Foi estimado como alto risco valores 

superiores a 20% (ZARO et al., 2014). Nesse sentido, o risco de ocorrência de geada severa 

anual na região (Figura 18) apresentou distribuição similar à temperatura média, com risco 

maior na porção leste, e em alguns fundos de vale na porção mais central da bacia. As altitudes 

da porção oeste, próximo a calha do rio Paraná, contribuem para o cultivo do abacate, reduzindo 

o risco de geada para cerca de 0 a 5%. 

No mapa final do zoneamento de risco agroclimático do abacateiro (Figura 21) pode-

se observar a porção com menores altitudes nas regiões norte, oeste e sul que apresentaram 

condições favoráveis para a produção de abacate em todas as variáveis analisadas. Apenas uma 

pequena faixa na porção extremo leste apresentou inaptidão vinculado à temperatura média e 

ao risco de ocorrência de geada severa superior a 15%. 

 

 
Figura 21 - Zoneamento de risco agroclimático do Abacateiro (Persea Americana) Bacia do Rio 

Paraná 3 

Na porção central, de norte ao sul da bacia foi identificado uma região marginal para 

a produção, com restrição pelo fator da geada, uma vez que, todos os outros fatores 
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demonstraram aptidão. O risco de geada, como mencionado, é maior para a cultura para 

pomares recém-implantados, podendo buscar métodos de proteção nessa fase de 

desenvolvimento do abacateiro. Sendo assim, o produtor deve evitar os fundos de vale, finais 

das pendentes, e dar preferência ao cultivo em áreas não muito declivosas, para facilitar o 

escoamento do ar frio. Preferencialmente deve-se utilizar o topo do espigão e meia encosta, 

principalmente, nas faces voltadas para o norte, uma vez que, como já destacado, a frente fria 

tem deslocamento preferencial no sentido sul/sudoeste, sentido nordeste.  

O plantio é recomendado para o primeiro decêndio de outubro pela necessidade hídrica 

(Figura 05 e 11) e maior tempo de desenvolvimento da espécie até o risco da primeira geada 

(Figura 19), práticas de proteção podem ser implantadas, principalmente nos primeiros anos da 

espécie. Em sua fase adulta, apenas o frio extremo pode trazer danos ao fruto, não levando a 

espécie a senescência. A faixa leste da região, com maiores altitudes e riscos de geadas, deve 

ser evitada para o cultivo. 

No Estado do Paraná, Zaro et al., (2014) realizaram o zoneamento agroclimático para 

diferentes espécies do abacateiro e identificaram que o Estado do Paraná possui regiões aptas 

ao cultivo do abacate. O principal risco climático associado a essa cultura é a ocorrência de 

geadas. Uma alterativa é a utilização de cultivares mais tolerantes e métodos de proteção para 

pomares recém-implantados. A deficiência hídrica foi determinada como um fator não-

limitante, mas em algumas épocas a irrigação pode ser necessária para a implantação da cultura, 

principalmente no período de inverno e o começo da primavera. 

 

5.2.2. Abacaxizeiro (Ananas comosus) 

 

O abacaxizeiro é uma planta de clima tropical, monocotiledônea, herbácea e perene da 

família Bromeliácea. O florescimento natural desta espécie ocorre no inverno. Por ser uma 

planta de dias curtos com a diminuição do fotoperíodo e redução da temperatura, a gema apical 

é induzida a produzir uma inflorescência ao invés de emitir folhas. A duração do ciclo natural 

pode variar de 12 a 36 meses, pois, além de condições climáticas, depende da época de plantio, 

do tipo e do peso das mudas utilizadas, e também das práticas de manejo adotadas (NASCENTE 

et al., 2005; RICCE et al., 2014). 

O Brasil é um dos três maiores produtores mundiais de abacaxi, sendo o maior 

produtor na América do Sul. Entre os principais Estados produtores estão Minas Gerais, Pará e 

Paraíba (IBGE, 2018), com potencial de expansão da área produtiva para todo território. 
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Diversos trabalhos são realizados em todo mundo visando aprimorar a produção diminuir os 

riscos do abacaxizeiro (DELLACASSA et al., 2017; LIU e LIU, 2017; BANERJEE et al., 2018; 

MANEEINTR et al., 2018; SANGUANCHAIPAIWONG e LEKSAWASDIJING, 2018; DAI 

et al., 2019; JING et al., 2019; YOUSUF e SRIVASTAVA, 2019) 

O primeiro fator de risco analisado para o abacaxizeiro foi a precipitação. Foi 

considerado: Alto Risco: precipitação anual inferior a 1.000 mm, como médio risco entre 1.000 

e 1.500mm e superior a 1.500mm como baixo risco (CUNHA et al., 2005; RICCE et al., 2014). 

Por meio da média da precipitação anual (Figura 04), como mencionado, a menor 

altura pluviométrica média anual foi de 1.550mm no extremo norte da bacia, na região de 

Guaíra. Sendo assim, nenhuma área da bacia apresentou risco para o pleno desenvolvimento da 

cultura. Porém, anos com precipitação inferior a 1.500mm podem ocorrer exporadicamente na 

região (Figura 22), podendo o agricultor entrar com sistema de irrigação, ocasionalmente para 

garantir o sucesso no cultivo do abacaxi. 

O risco também se mostra baixo ao analisar a variabilidade e a distribuição da 

precipitação anual na região (Figura 05 e 22). Na estação da porção sul, localizada em Foz do 

Iguaçu, a menor altura pluviométrica registrada foi de 1.105mm, no ano de 1979, enquanto a 

maior foi de 2.589mm em 1983, nenhum dos valores, e em nenhum dos anos, apresentou risco 

alto para a produção de abacaxi, ficando a baixo dos 1.000mm. 

Na estação da porção norte de Terra Roxa, houve três valores de precipitação inferior 

a 1.200mm, porém nenhum com risco de precipitação inferior a 1.000mm. Enquanto na porção 

leste, de Cascavel, observou-se a maior altura pluviométrica da série com 3.051mm no ano de 

1983 e nenhum risco para a produção, assim como nas estações de Vera Cruz do Oeste e Missal, 

localizada nas regiões centro e oeste, respectivamente. 

Pelo balanço hídrico para a cultura do abacaxizeiro (Figura 23) utilizou-se como 

parâmetro a Dha. Para o risco de deficiência hídrica foi considerado: Alto Risco: Dha > 100 

mm ou três meses com precipitação mensal inferior a 60 mm e Baixo Risco: Dha < 100 mm ou 

menos de três meses com precipitação mensal inferior a 60 mm. 

Nenhuma estação apresentou risco por essa variável, mesmo em Guaíra que apresentou 

maior deficiência, o acumulado foi de 56mm. Além disso nenhuma estação, na média, 

apresentou deficiência hídrica por três meses consecutivos (Figura 11). E mesmo ao analisar os 

anos mais secos na região (Figura 12), o risco se mostrou presente. 
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Figura 22 - Variabilidade da Precipitação Anual na Bacia do Rio Paraná 3 

 

O terceiro risco avaliado para o pleno desenvolvimento do abacaxizeiro foi a 

Temperatura média anual. Foram definidas as seguintes classes de risco para a Ta: Alto Risco: 

inferior a 19°C; Médio Risco: entre 19°C e 22°C e Baixo Risco: superior a 22°C (CUNHA, 

2005; RICCE et al., 2014). 

A porção mais alta da região de Cascavel se demonstrou inapta para a produção (Figura 

15), com valores em torno de 21°C. As bordas dos vales, também apresentaram restrição, com 

valores médios de 21,5°C. Já a porção sul, oeste e norte, mais próximas à calha do Rio Paraná 

apresentaram aptidão, com valores médios acima de 22°C. As maiores temperaturas médias 

foram observadas na região de Guaíra, no extremo norte da bacia, chegando a superar os 23°C. 

Outro fator de risco para o desenvolvimento da espécie avaliado foi a Temperatura 

média do mês mais frio (Tmf). Foram definidas as seguintes classes de risco: Alto Risco: Tmf 

inferior a 15,5°C e Baixo Risco: Tmf superior a 15,5°C (CUNHA et al., 2009; RICCE et al., 
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2014). 

Dessa forma, identificou-se que o risco desse parâmetro não é presente na região 

(Figura 16). A estação de Cascavel, localizada no extremo leste da bacia, foi a única a registrar 

o mês mais frio em junho, o valor médio é de 15,2°C, bem próximo ao valor determinado como 

risco, porém ainda superior a este.  

O risco de geada também foi avaliado sendo um dos elementos meteorológicos mais 

limitantes para a produção do abacaxizeiro. Foi estimado como alto risco a probabilidade de 

ocorrência de geada anual superior a 20% (CUNHA, 2005; RICCE et al., 2014). E ainda sendo 

a geada o principal fator restringente para a cultura no Sul do Brasil (RICCE et al., 2014). 

O risco de geada (Figura 17) apresentou distribuição similar à temperatura média, com 

risco maior na porção leste, e em alguns fundos de vale na porção mais central da bacia, 

inviabilizando o plantio nestas áreas. As altitudes da porção oeste, próximo à calha do rio 

Paraná, contribuem para o cultivo do abacaxi, reduzindo o risco de geada para cerca de 5%. 

Pelo risco decendial de geada (Figura 18 e Tabela 01), identificou-se risco maior nas 

estações de Toledo e Cascavel, nesta primeira, o risco de geada nos decêndios 2 e 3 de julho 

chega a 30%. E período livre de geada na região correspondendo aos decêndios 01-outubro a 

02-maio. Sendo indicado o plantio do abacaxizeiro no primeiro decêndio de outubro, sendo um 

dos períodos mais chuvosos da região (Figura 04 e 05) e para garantir um maior 

desenvolvimento da espécie até o risco da primeira geada. 

No mapa final do zoneamento de risco agroclimático do abacaxizeiro (Figura 22) pode-

se observar a porção com menores altitudes nas regiões norte, oeste e sul apresentaram 

condições favoráveis para a produção de abacaxi em todas as variáveis analisadas.  

Na porção central da bacia foi identificado uma região marginal para a produção, com 

restrição pelo fator da geada, uma vez que, todos os outros fatores demonstraram aptidão. Essa 

porção da bacia, apresenta dessa forma, que o plantio pode ser realizado com maior risco. Sendo 

assim, o produtor da região pode utilizar da declividade, evitando os vales, e para facilitar o 

escoamento do ar frio, preferencialmente utilizar o topo do espigão e meia encosta, 

principalmente, nas faces voltadas para o norte, uma vez que, como já destacado a frente fria 

tem deslocamento preferencial no sentido sul/sudoeste, sentido nordeste. A utilização de 

barreiras naturais e a construção de quebra ventos, também pode contribuir para mitigar o risco. 
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Figura 23 - Zoneamento de risco agroclimático do Abacaxizeiro (Ananas comosus) Bacia do Rio 

Paraná 3 

 

Ricce, et al., (2014b) realizaram o zoneamento agroclimático para a cultura do 

abacaxizeiro, desta vez, para todo o Estado do Paraná. Considerando os limites adequados das 

variáveis climáticas de temperatura média anual, a temperatura do mês mais frio, o risco anual 

de geadas, o risco de deficiência hídrica, o número de horas de insolação anual e o fotoperíodo 

no Estado. Identificaram que o Paraná possui regiões com baixo risco climático para a cultura 

do abacaxizeiro. Além da região Oeste, parcialmente apta, como destacado nesse trabalho, os 

autores identificaram que as regiões Noroeste e Norte do Estado são as mais recomendadas ao 

cultivo. Enquanto as regiões Centro, Sul e Leste, não são recomendadas. 

 

5.2.3. Bananeira (Musa sp) 

A bananeira (Musa sp.), frutífera arbórea de clima tropical, ganha destaque, por ser 

uma das frutas mais consumidas do mundo, sendo o Brasil o quarto maior produtor mundial 

deste fruto (FAO, 2019), contribuindo com 7 milhões de toneladas em uma área cultivada de 

aproximadamente 450 mil ha. Entretanto, a produtividade nacional está muito aquém de sua 
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capacidade, e os aspectos nutricionais e hídricos estão entre as principais causas, apesar do país 

possuir condições favoráveis para o seu cultivo em quase toda sua extensão. No Brasil, o 

consumo chega em torno de 25 kg/ano por pessoa (ARAUJO et al., 2019).  

É uma espécie de fácil manejo e baixo custo de produção comparada com outras 

espécies frutíferas. Além disso, a espécie possui diversas vitaminas e rico valor nutritivo 

(RAMPINELLI et al., 2010). O estado do Paraná registrou em 2018, uma produção de 147 

toneladas de banana, sobre uma área de aproximadamente 7.800 hectares (IPARDES, 2019). 

Diversos trabalhos são realizados em todo o mundo visando aprimorar técnicas de cultivo e 

manejo para a produção de banana (PARRE et al., 2019; SEYEDABADI et al., 2019; YANG 

et al., 2019) 

O primeiro risco avaliado para a cultura da Bananeira na Bacia do Rio Paraná 3 foi a 

precipitação, sendo considerado: Alto Risco: precipitação anual inferior a 1.200 mm e como 

baixo risco superior este (COELHO, et al., 2009; COELHO et al., 2016; ARAUJO et al., 2019). 

A menor altura pluviométrica média anual foi de 1.550mm no extremo norte da bacia, na região 

de Guaíra. Como o risco avaliado foi de 1.200mm anuais, nenhuma das regiões da bacia 

apresentou risco para a produção por essa variável meteorológica (Figura 04). 

Ao analisar o risco pela variabilidade e a distribuição da precipitação anual na região, 

utilizando uma estação por região da bacia (Figura 06 e 22), identificou-se baixo risco. Na 

estação de Missal (Oeste), Cascavel (Sul) e Vera Cruz do Oeste, o risco foi mínimo com duas 

ocorrências dentre os 41 anos analisados, com 4,8% de risco anual de precipitação inferior a 

1.200mm. 

Enquanto as estações de Foz do Iguaçu (Sul) e Terra Roxa (Norte) apresentaram quatro 

ocorrências na série. O risco estimado de ocorrência anual foi de 9,8%. Nenhuma das estações 

apresentaram frequência alta de risco de precipitação inferior a 1.200mm anuais, como o padrão 

para o zoneamento é de risco de no máximo 20%, nenhuma das estações analisadas 

apresentaram risco por essa variável. 

As próximas variáveis de risco analisadas foram Dha e a Deficiência Hídrica Mensal 

(Dhm). Utilizou-se o valor de 100 mm para a capacidade de água disponível (CAD) no solo, 

considerando que o sistema radicular da bananeira explora uma profundidade superior a 50 cm 

de perfil do solo (MIOTTI et al. 2013). Para o risco de deficiência hídrica, foram considerados: 

Alto Risco: Dha > 80 mm, e Baixo Risco: Dha < 80 mm. A Dhm foi analisada pelo risco de 

deficiência superior a três meses seguidos, ou maior que 50mm por mês (COELHO, et al., 2009; 

ARAUJO et al., 2019). 
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Como o risco avaliado era o acumulado de 80mm anuais, nenhuma estação apresentou 

risco para o cultivo da bananeira. Em Guaíra que apresentou maior deficiência o acumulado foi 

de 56mm. Apenas em anos secos pode ocorrer deficit por três meses consecutivos (Figura 12), 

demonstrando que o produtor deve ter atenção a longos períodos sem chuva. Como a espécie 

tem raízes profundas, a planta consegue extrair água de zonas mais profundas do solo (MIOTTI 

et al., 2013). Os extratos mostram balanço hídrico menos favorável nos meses de janeiro a abril, 

devido a elevadas temperaturas e aumento na evapotranspiração. A Dha nesses meses não se 

mostrou limitante para a implantação da cultura na região, apenas deve-se adequar o período 

de plantio para fugir de períodos de seca.  

Para a Insolação média anual a aptidão foi determinada pelas seguintes categorias: 

Alto Risco: Ia inferior a 2.000 horas e baixo risco: Ia superior a 2.000 horas (COELHO, et al., 

2009; ARAUJO et al., 2019). A Ia não foi limitante para o pleno desenvolvimento da bananeira. 

Como destacado, o limite para o desenvolvimento é de 2.000 horas, sendo o menor valor 

observado apenas na região de Cascavel, na porção leste da região, que apresentou valores 

médios de 2.450 horas de sol por ano. A porção mais ao norte da região apresentou a maior 

quantidade de insolação, com 2.550 horas de sol por ano em média. 

Foi identificado que a distribuição da temperatura máxima média na Bacia do Rio 

Paraná 3 (Figura 24) também apresentou similaridade com o relevo da região (Figura 02). O 

que justifica essa distribuição, foi que mais uma vez as áreas com maiores altitudes, próximo a 

Cascavel, apresentaram as menores temperaturas máximas médias, em torno de 25°C. 

A porção sul, oeste e norte, mais próximas a calha do Rio Paraná, apresentaram valores 

médios superiores a 26°C, em toda sua extensão. As maiores temperaturas médias foram 

observadas na região de Guaíra, no extremo norte da bacia, chegando a superar os 27,5°C. 

O risco para essa variável foi identificado por decêndio com probabilidade de 

ocorrência de temperaturas máximas absolutas superiores a 35°C e 38°C (Figura 24). As 

temperaturas altas induzem o fechamento dos estômatos, reduzindo bruscamente a taxa 

fotossintética, levando a uma paralisação do crescimento. As temperaturas superiores a 35ºC, 

acarretam inibição do desenvolvimento da planta, com a desidratação dos tecidos, 

principalmente das folhas (BORGES, 2004; COELHO et al., 2009). Para temperaturas 

superiores a 38°C, cessa o crescimento, levando a folha a apresentar o limbo estreito, curto e 

reduzido ao nível do pecíolo (BORGES, 2004), sendo classificado sua frequência superior a 

20% por decêndio como risco para o pleno desenvolvimento da cultura. 
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Figura 24 - Temperatura do ar Máxima Média Anual na Bacia do Rio Paraná 3 

Identificou-se risco de 38°C em apenas um decêndio de Cascavel, com probabilidade 

de ocorrência de 4%, mesmo considerando temperaturas superiores a 35°C o risco permanece 

baixo nesta estação, não superando os 30% em poucos decêndios. Em Toledo o risco se mantem 

baixo também, não superando a probabilidade de ocorrência de 10% por decêndio.  

Em Santa Helena, Assis Chateaubriand e Guaíra temperaturas superiores a 35°C 

apresentaram alta frequência nos meses de primavera e verão. O risco de temperaturas 

superiores a 38°C aumenta nessas três estações, porém não apresentando risco superior a 20%. 

Santa Helena e Assis Chateaubriand ainda apresentaram a maior probabilidade de ocorrência 

de temperaturas superiores a 35°C, com 65% em três decêndios analisados (03-jan e 01-fev; 

02-out, respectivamente nas estações). 

A única estação a apresentar risco superior a 20% em temperaturas superiores a 38°C 

e inaptidão por essa variável analisada foi Foz do Iguaçu, no decêndio 02 de outubro com 

probabilidade de ocorrência de 25%. Nas regiões que apresentaram risco elevado de 

temperaturas elevadas, algumas práticas podem ser tomadas para garantir o sucesso do cultivo 
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da banana. Em áreas com sistema de irrigação, pode-se optar por monitorar as temperaturas e 

utilizar a água como moderador térmico quando a temperatura atingir o limite exigido pela 

espécie. Outra alternativa é a integração do plantio com outras espécies de porte arbóreo, 

podendo mudar o microclima da área de cultivo (MORAIS et al., 2006; NICOLETI e MOLER, 

2006). 

 
Figura 25 - Probabilidade de ocorrência de Temperaturas Máximas Superiores a 35 e 38°C na Bacia 

do Rio Paraná 3 

 

Outro parâmetro de risco avaliado foi a Temperatura mínima média do mês mais frio 
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(Figura 16), não devendo ser inferior a 15°C para a aptidão do plantio (COELHO, et al., 2009; 

ARAUJO et al., 2019). A estação de Cascavel, localizada no extremo leste da bacia, foi a única 

a registrar o mês mais frio em junho, o valor médio é de 15,2°C, bem próximo ao valor 

determinado como risco, porém ainda superior a este. Dessa forma, nenhuma das localidades 

avaliadas apresentou risco. 

Outra variável relacionada a temperatura avaliada foi o risco de ocorrência de geada 

anual na região (Figura 17), com risco máximo avaliado de 20%. Assim, como as demais frutas 

tropicais estudadas, as altitudes da porção oeste, próximo a calha do rio Paraná, contribuem 

para o cultivo da bananeira, reduzindo o risco de geada para cerca de 5%. 

A única região inapta é a extremo leste, próximo a Cascavel e Santa Tereza do Oeste 

que apresentaram risco de geada superior a 25%. A bananeira é muito sensível a baixas 

temperaturas. O frio intenso mata os órgãos vegetativos, tais como as folhas, ou perturba as 

funções dos órgãos restantes, o frio ainda destrói os frutos em formação e, os que sobrevivem, 

ficam malformados. O frio intenso e prolongado é suficiente para provocar a morte da planta 

(BORGES, 2004; COELHO et al., 2009). 

Enquanto a formação de geada destrói um grande número de flores, impedindo, assim, 

que muitas delas se transformem em frutos. Geadas causam problemas de queima das plantas e 

podem prejudicar os frutos em formação, prejudicando o seu cultivo. Temperaturas inferiores 

a 2ºC já são suficientes para provocar a necrose em tecidos mais vulneráveis como bordo das 

folhas, enquanto na relva, essa temperatura pode atingir até -2°C levando a formação de geada. 

Por isso, a ocorrência de geadas leva a parte aérea da planta à morte, com prejuízos 

significativos no desenvolvimento da cultura. Normalmente, as plantas não senescem, visto que 

o rizoma, abaixo do nível do solo, dificilmente é afetado, entretanto a geada é um dos fatores 

mais restritivos para o seu sucesso quando produzida comercialmente (BORGES, 2004; 

COELHO et al., 2009; ARAUJO et al., 2019). 

No mapa final do zoneamento de risco agroclimático da bananeira (Figura 24) pode-

se observar a porção com menores altitudes nas regiões norte, oeste e sul apresentaram 

condições favoráveis para a produção de banana em todas as variáveis analisadas. 

A exceção se encontra na porção com menores altitudes da região, próximo a calha do 

Rio Paraná 3, graças a frequência de temperaturas máximas absolutas superiores a 38°C, não 

sendo um fator que garante inaptidão, podendo ser trabalhado com práticas de manejo que 

mitiguem o risco, como já mencionado, com irrigação ocasional, sombreamento, dentre outras. 
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Figura 26 - Zoneamento Agrícola de risco climático da Bananeira (Musa sp) Bacia do Rio Paraná 3 

 

Na porção leste e centro-leste o risco que garantiu a inaptidão foi a geada, pois, como 

já mencionado, a Bananeira é extremamente sensível a baixas temperaturas e geada. A 

ocorrência de temperaturas baixas, mesmo que não levando a senescência da espécie, pode 

trazer danos aos frutos, inviabilizando seu cultivo comercialmente e o sucesso da cultura na 

região. Mesmo nas regiões aptas, o risco de geada permanece, dessa forma, o produtor deve 

evitar os fundos de vale, finais das pendentes, e dar preferência ao cultivo em áreas não muito 

declivosas, para facilitar o deslocamento do ar frio (CALDANA et al., 2018; CALDANA et al., 

2019; CALDANA e MARTELÓCIO, 2019), e seguir as recomendações já mencionadas para o 

abacateiro 

Utilizando as projeções do IPCC referentes aos aumentos das temperaturas Coelho 

Filho et al., (2011) buscaram identificar os padrões de alteração no zoneamento da Bananeira 

para o Estado da Bahia. Apenas a variável térmica e a precipitação foram avaliadas, e as 

projeções foram realizadas para os anos de, 2010, 2020, 2050 e 2070. Os impactos do 

aquecimento global para aptidão da cultura da bananeira ocorrerão nas zonas de transição, 
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sendo que as mais afetadas serão as do litoral norte do Estado (parte da região metropolitana e 

na região nordeste) e centro Sul do Estado. Regiões produtoras Sul do Estado e do Recôncavo 

Sul serão menos afetadas, apesar do aumento dos riscos. 

 

5.2.4. Goiabeira (Psidium guajava) 

A goiabeira (Psidium guajava L.) é uma planta perene, de porte arbóreo, com altura 

de 3 a 10 metros, pertencendo à família Mirtaceae. É uma planta rústica e nativa dos trópicos, 

apresenta fácil adaptação às variações ambientais, podendo se desenvolver em climas tropicais 

e subtropicais. Em regiões de clima tropical, a goiabeira pode florescer e frutificar 

continuamente, ou seja, durante o ano todo, desde que haja disponibilidade hídrica no solo 

(MEDINA et al., 1991), demonstrando assim, seu potencial econômico.  

Na região Sul do Brasil, a produção de goiaba se destaca no Estado do Rio Grande do 

Sul com a maior área cultivada (DE ALMEIDA et al., 2014). Enquanto o estado do Paraná é 

inexpressivo na produção de goiaba comparado a outras frutíferas. Registrou em 2018, uma 

produção de 7 toneladas, sobre uma área de aproximadamente 670 hectares (IPARDES, 2019). 

Diversos trabalhos são realizados em todo o mundo, visando aprimorar técnicas de manejo e 

aumentar a produção e a produtividade da goiabeira (SALAZAR et al., 2006; DE REZENDE 

et al., 2015; ABDEL-RAHIM e ABO-ELYOUSR, 2017; MOON et al., 2018; ADHIAMBO et 

al., 2019; BLANCO et al., 2019). 

O primeiro risco avaliado para a cultura da goiabeira na Bacia do Rio Paraná 3 foi a 

precipitação. Foi considerado: Alto Risco: precipitação anual inferior a 1.000 mm e como baixo 

risco entre 1.000 a 2.000mm anuais bem distribuídos durante o ano (LAZZAROTTO et al., 

2005; SOUSA et al., 2013; DE ALMEIDA et al., 2014). Identificou-se que a menor altura 

pluviométrica média anual foi de 1.550mm no extremo norte da bacia, na região de Guaíra, 

dessa forma, nenhuma das regiões da bacia apresentou risco para a produção por essa variável 

meteorológica (Figura 04). O risco também mostrou inexistente ao analisar a variabilidade e a 

distribuição da precipitação anual na região (Figura 22). Uma vez que na estação de Foz do 

Iguaçu, por exemplo, a menor altura pluviométrica registrada foi de 1.105mm, no ano de 1978.  

Para a Dha utilizou-se o valor de 80 mm para a capacidade de água disponível (CAD) 

no solo, considerando que o sistema radicular da goiabeira explora uma profundidade superior 

a 90 cm de perfil do solo (BASSOI et al. 2002). Para o risco de deficiência hídrica, foram 

considerados Dha superior a 100 mm (LAZZAROTTO et al., 2005; SOUSA et al., 2013; DE 

ALMEIDA et al., 2014). 
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Como o risco avaliado era de acumulado 100mm anuais, nenhuma estação apresentou 

risco para o cultivo da goiabeira. Em Guaíra que apresentou maior deficiência o acumulado foi 

de 56mm anuais na média.  

Por ser uma espécie considerada rústica a goiabeira tem boa resistência a temperaturas 

tanto elevadas, quanto baixas (LAZZAROTTO et al., 2005). Porém, para seu sucesso 

comercial, é delimitado uma faixa de temperatura em que espécie tem maior chance de ter uma 

boa produção. Para a temperatura média anual foi determinado como alto risco a Ta inferior a 

19°C (SENTELHAS et al., 1996; LAZZAROTTO et al., 2005; SOUSA et al., 2013; DE 

ALMEIDA et al., 2014). Também não apresentando risco para a produção, com os menores 

valores médio na faixa de 20,5°C (Figura 15). 

Enquanto para o risco de geada é estimada a faixa de temperatura média mínima do 

mês mais frio, foram definidas as seguintes alto risco Tmf inferior a 14°C (SENTELHAS et al., 

1996). Dessa forma, identificou-se que o risco desse parâmetro não é presente na região, uma 

vez que o menor registro foi em Cascavel, com 15,2°C no mês de junho. 

O risco de ocorrência de geada, é o principal elemento que restringe a produção em 

boa parte da região Sul do Brasil (DE ALMEIDA, et al., 2014). Em condições de geada, a 

goiabeira pode apresentar queima das folhas e dos ramos, o que impossibilita a recuperação dos 

pomares atingidos (MEDINA et al., 1991). 

O risco anual de geada severa na região (Figura 18) foi presente apenas na porção leste, 

e em alguns fundos de vale na porção mais central da bacia. Ainda assim, o risco se mostra 

presente apenas nos anos iniciais de cultivo, podendo-se utilizar práticas de proteção em 

períodos de geada, principalmente nos primeiros anos após o plantio. 

No mapa final do zoneamento agrícola de risco climático da goiabeira (Figura 25) 

pode-se observar a porção com menores altitudes nas regiões centro, norte, oeste e sul 

apresentaram condições favoráveis para a produção de goiaba em todas as variáveis analisadas.  

Na porção extremo leste houve restrição pela ocorrência de geada severa, porém como 

o risco é identificado apenas para os primeiros anos de cultivo e pode-se adotar práticas de 

proteção dos pomares, não foi aderido a classe de inaptidão.  
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Figura 27 - Zoneamento de Risco Agroclimático da Goiabeira (psidium guajava) Bacia do Rio Paraná 

3 

 

Devem-se evitar áreas com possibilidades de ocorrência de geadas de forte 

intensidade, o que pode causar até mesmo a morte de plantas jovens. Em plantas adultas, os 

riscos de danos por geadas são menores. Devem-se evitar, também, áreas com problemas de 

drenagem, uma vez que o excesso de umidade do solo pode prejudicar o desenvolvimento das 

plantas. Como a goiabeira é uma planta frutífera de grande porte, devem-se utilizar 

espaçamentos variando de 5 m a 7 m entre filas e de 4 m a 7m entre plantas. Espaçamentos 

adensados causam problemas para a realização dos tratamentos fitossanitários, bem como o 

deslocamento de máquinas, equipamentos e pessoas (NACHTIGAL e MIGLIORINI, 2011). 

 

5.2.5. Limão (Citrus aurantifolia) 

 

A lima ácida Tahiti, mais conhecida popularmente como limão Tahiti (Citrus latifolia 

Tan) está entre as dez variedades de frutas mais importantes produzidas no Brasil (FAO, 2017). 

O Brasil, onde em seu território predomina clima tropical, tem destaque na produção de limão, 

ocupando a quinta posição na produção mundial de limão, produzindo aproximadamente 1,3 
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milhão de toneladas (FAO, 2019).  

A Bacia do Rio Paraná 3 possui áreas de grande potencial agrícola devido sua 

variabilidade climática. O seu regime térmico e hídrico possui variações bem distintas durante 

o ano (CALDANA et al., 2019). O limão ainda possui produção inexpressiva na região. Os 

números da safra de 2017 e 2018 firmam essa condição. As produções registradas não foram 

maiores que 400 toneladas (391 e 400 respectivamente), colhidas em 40 hectares (IPARDES, 

2019). Não houve expansão de áreas, indicando que a produção está concentrada nas mãos de 

poucos produtores. O estado do Paraná, no mesmo período, produziu cerca de 16 mil toneladas 

de limão (IPARDES, 2019). 

A lima ácida Tahiti é caracterizada por produzir frutos com tamanho médio a grande 

de 70 a 100g e desprovidos de sementes. A planta apresenta porte médio a grande, floresce o 

ano inteiro e a maturação dos frutos é completada entre 120 e 170 dias após a floração 

(MARCONDES, 1991; STUCHI et al., 2003). O desenvolvimento dos frutos varia de acordo 

com a variedade copa, porta-enxerto utilizado, regime térmico e disponibilidade hídrica da 

região produtora (SAM et al., 1988). O florescimento nos citros ocorre após temperaturas baixas 

ou déficit hídrico, que atuam na diferenciação e quebra de dormência de gemas floríferas, 

principalmente em ramos com 6 a 18 meses que não possuam frutos (MATTOS et al., 2003b).  

A partir disso, o destino dos frutos são o consumo in natura, tanto nos mercados 

internos quanto nos mercados externos ou para suco concentrado. O óleo essencial extraído da 

casca tem emprego industrial como aromatizantes de alimentos e ingredientes de perfumaria. 

Além disso, apresenta propriedades medicinais, como estimulantes da digestão, antioxidante e 

antissépticos, tendo amplo uso nas formulações homeopáticas (MATTOS et al., 2003a). 

A precipitação da bacia do Rio Paraná 3 não apresentou restrição para o cultivo do 

limão (Figura 04). As exigências anuais dos citros situam-se entre 900 mm e 1.500 mm 

(SANTOS FILHO et al., 2005). Como observado nos gráficos, precipitações inferiores a 

1.000mm não ocorrem na região, porém inferiores a 1.500mm podem acontecer com 

frequência, mas não apresentando risco para a produção (Figuras 05 e 22). Pela média anual, o 

menor registro foi de 1.550mm no extremo norte da bacia na região de Guaíra (Figura 04). 

O limoeiro uma espécie tolerante a seca. Nas regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste 

do Brasil, regiões aptas são classificadas com excedentes hídricos acima de zero e deficiência 

hídrica anual abaixo de até 300 mm. Para o limite de sucesso de produção na região Sul, o limite 

aceitável no balanço hídrico foi de Dha inferior a 100mm (SANTOS FILHO et al., 2005). 

Porém, como observado, mesmo em anos extremamente secos, como em 1978 (Figura 11), o 
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balanço hídrico supera a faixa aceitável de déficit hídrico para a produção no Brasil, jamais 

ficando com déficit hídrico superior aos 300mm. Como o risco médio avaliado foi de 100 mm 

anuais, nenhuma estação apresentou risco para o cultivo do limoeiro. 

O produtor deve ficar atento, pois, em ocorrência de seca extrema ou veranicos 

prolongados, a deficiência hídrica causa enrolamento das folhas dos citros, sintoma mais 

evidente em regiões com clima mais quente e seco. Este sintoma acarreta posteriormente em 

fechamento parcial dos estômatos e pela redução da transpiração e da fotossíntese, em 

decorrência da desidratação da copa das plantas, em condições de limitação hídrica, podendo 

causar sérios prejuízos a produção (SILVA et al., 2005; VOLPE et al., 2009). 

A temperatura é o fator condicionante da cor interna e externa do fruto cítrico. A cor 

da casca está associada às temperaturas baixas (<13°C) na maturação. As faixas de temperatura 

entre 25°C e 30°C, durante o dia, e de 10°C a 15°C, durante a noite, são as mais indicadas para 

a coloração, sabor e tamanho dos frutos. Dessa forma, determina-se o padrão médio de 

temperatura na faixa de no mínimo 18°C na média anual (SANTOS FILHO et al., 2005). Sendo 

que, nenhuma área na bacia apresentou inaptidão por essas variáveis, as menores temperaturas 

médias foram de 20,5°C, na região de Cascavel (Figura 15). 

As temperaturas máximas extremas também interferem no desenvolvimento do limão, 

uma vez que, a partir de 32°C, observa-se um decréscimo na taxa de crescimento, até cessar 

por completo acima de 39°C. Em temperaturas iguais ou superiores a 36°C, observa-se que a 

taxa de respiração é maior que a de fotossíntese. Com o aquecimento excessivo das folhas, há 

destruição da clorofila e bloqueio da translocação da água resultando na desorganização do 

balanço nutricional da planta (SANTOS FILHO et al., 2005). Dessa forma, estimou-se o risco 

para as temperaturas máximas por decêndio com probabilidade de ocorrência superior a 20%. 

Por meio dos gráficos, identificou-se risco de 38°C em apenas um decêndio de 

Cascavel, com probabilidade de ocorrência de 4%, mesmo o de temperaturas superiores a 35°C 

permanece baixo nesta estação, não superando os 30%. Em Toledo o risco se mantem baixo 

também, não superando a probabilidade de ocorrência de 10% por decêndio.  

Em Guaíra temperaturas superiores a 35°C apresentaram alta frequência nos meses de 

primavera e verão. O risco de temperaturas superiores a 38°C aumenta nessa estação, porém 

não apresentando risco superior a 20%. Dessa forma, a faixa próximo a calha do Rio Paraná 

não é inapta para o cultivo por essa variável, porém, apresenta restrição, podendo o agricultor 

dessa área, utilizar práticas que protejam as cultivares quando os termômetros alcançarem essas 

temperaturas. 
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O conhecimento do acumulado de graus dia (Gd) para a implantação das culturas de 

citros são importantes para orientar o produtor na avaliação do desenvolvimento vegetativo e 

época de colheita numa nova região climática (SANTOS FILHO et al., 2005). O risco avaliado 

para o acúmulo anual foi de 2.000Gd por ano, e como identificado os menores valores anuais 

foram de 2.900 graus dia acumulado na região de Cascavel (Figura 28), dessa forma, não 

apresentando restrição para a produção, por essa variável analisada. Os maiores valores chegam 

quase ao dobro do exigido pela espécie, nas bordas do Rio Paraná, no extremo norte da região, 

chegando a superar os 3.700°C anuais na média. 

 

 

 
Figura 28 - Distribuição da média anual da soma térmica em graus dia para a cultura do limoeiro na 

Bacia do Rio Paraná 3 

 

Para recomendar a época de plantio deve-se ter atenção ao fato que os citros são mais 

sensíveis ao déficit hídrico durante a brotação, a emissão de botões florais, a frutificação e do 

início do desenvolvimento do fruto até ele atingir 2,5 cm de diâmetro, quando a demanda de 

água é maior (SANTOS FILHO et al., 2005). Dessa forma, o plantio, principalmente de mudas, 
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deve ser realizado, na primavera, principalmente, em outubro com baixo risco de déficit hídrico 

em toda a região. 

Dessa forma, considerando-se o acúmulo de 2.000gd para o ciclo anual da espécie, 

identificou-se que a partir de outubro, os graus dia seguem crescentes até o mês de março, 

podendo completar-se o ciclo da espécie, em boa parte da região, antes da chegada do inverno 

(Figura 27). 

 

Figura 29 - Média mensal da soma térmica em graus dia para a cultura do limoeiro 

Em Assis Chateaubriand, por exemplo, considerando o tempo de outubro a março, o 

acúmulo de graus dia chega a atingir, na média, o valor de 2.200, enquanto na região mais fria, 
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de Cascavel, o ciclo completaria apenas no mês de abril. 

Os citros, em geral, possuem boa resistência a ventos frios e geada, sendo que as de 

fraca intensidade, não causam danos severos (SANTOS FILHO et al., 2005). O risco de geada 

severa (abaixo de 0ºC) na região (Figura 18) apresentou distribuição similar a temperatura 

média, com risco maior na porção leste, próximo a Cascavel e Santa Tereza do Oeste, na porção 

mais alta da bacia, e em alguns fundos de vale da porção central. Enquanto a porção central da 

bacia apresenta risco de 5 a 10% enquanto nas porções mais baixas, próximos ao vale do Rio 

Paraná 3, principalmente no eixo Norte-Sul de Guaíra/Terra Roxa a Foz do Iguaçu/Santa 

Terezinha de Itaipu, o risco cai para 0%. 

O mapa final do zoneamento (Figura 29) foi definido, principalmente, pelas restrições 

já mencionadas de temperatura máxima e geada de forte intensidade, a primeira interferindo no 

pleno desenvolvimento da espécie e qualidade do fruto, e a última podendo levar a senescência 

da espécie (COELHO et al., 1998).  

 
Figura 30 - Zoneamento De Risco Agroclimático do Limão (Citrus latifolia Tanaka) Na Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraná 3 

Dessa forma, a porção mais alta (Figura 03) e consequentemente mais fria (Figura 15) 
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apresentou restrição para o cultivo. Toda a porção central e leste da bacia foi classificada como 

apta. Uma pequena área localizada nas faixas intermediárias foi classificada como restrita, onde 

o risco de geada é de 10%, sendo que, se o produtor for realizar o plantio, deve estar sempre 

atento à ocorrência de geadas. 

WREGE et al., (2005) realizaram o zoneamento para cultivares de citros para o Rio 

Grande do Sul. A tolerância a geada foi avaliada a partir de 2°C, por ter uma gama maior de 

espécies, além de averiguarem a soma térmica dos graus dia e a precipitação. Apenas uma 

pequena faixa no noroeste do estado se mostrou apta, o restante do estado deve-se utilizar porta 

enxertos resistentes ao frio extremo, ou ainda, apresentaram soma térmica insuficiente. O fator 

latitudinal interfere para a produção dos citros, uma vez, que essas adversidades não se 

mostraram presentes na Bacia do Rio Paraná 3. 

 

5.2.6. Mamoeiro (Carica papaya) 

 

O mamão (Carica papaya L.) é uma fruta popular e saborosa, pertencente à família 

Caricaceae, que se enquadra nas mais importantes frutas tropicais e subtropicais atualmente 

cultivadas no mundo (AKTARUZZAMAN et al., 2018; CAMPOSTRINI et al., 2018). É uma 

planta herbácea perene, onde as plantações são renovadas de 2 a 3 anos, sendo o fruto o principal 

produto de consumo. Para se atingir a qualidade satisfatória, dentre outros fatores, a exigência 

em água e temperatura se destacam. Para isso, a planta necessita de regime hídrico bem 

distribuídos durante o ano, somados à alta insolação (MATOS et al., 2012; CAMPOSTRINI et 

al., 2018). O Brasil, país predominantemente tropical, é um dos maiores produtores de mamão 

do mundo. Na colheita da frutífera em 2018, foram registrados 1,060 milhões de toneladas 

(IBGE, 2019).  

A altitude ideal está em torno dos 200 m, contudo, pode crescer e produzir em altitudes 

mais elevadas, onde a temperatura é mais baixa, porém a qualidade do fruto é geralmente 

afetada, porquanto o mamoeiro paralisa seu desenvolvimento vegetativo, reduz o florescimento, 

atrasa a maturação e produz frutos de baixa qualidade (CAMPOSTRINI et al., 2018; 

PRADHAN et al., 2019; SALINAS, 2019).  

Conforme reportado por Kist e Manica (1995), quanto mais distantes do ideal 

climático forem os cultivos, maior será a duração das fases fenológicas, com redução de 

crescimento e alterações na qualidade dos frutos. Portanto, para se atingir a qualidade, aliada à 

maximização da produtividade e redução dos riscos, a aplicabilidade de estudos dos elementos 
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agrometeorológicos vem sendo estudada em escala planetária, abrindo campo para melhorar o 

manejo, tomada de decisão, planejamento agrícola e o cultivo do mamoeiro em zonas ainda 

inexploradas (MIGLIACCIO et al., 2010; PAN et al., 2017; RODRIGUES et al., 2019; 

SALINAS et al., 2019; SILVERIO et al., 2019; MAURYA et al., 2020; URTASUN et al., 

2020). 

A precipitação da bacia do Rio Paraná 3, foi a primeira variável analisada e não 

apresentou restrição para o cultivo do mamoeiro (Figura 04). Como o risco avaliado era de 

precipitação inferior a 1.200mm na média anual, o menor registro foi de 1.550mm no extremo 

norte da bacia na região de Guaíra. 

Como observado para as demais frutas, mesmo ao avaliar o risco anual nos exemplos 

de estações pluviométricas espalhadas pela região (Figura 05 e 22), houve poucas ocorrências 

de precipitação inferior a 1.200mm mesmo nos anos extremamente secos. 

O mamoeiro é uma planta muito exigente em água, tanto no período de crescimento 

quanto no período de produção, sendo necessário irrigar a cultura em regiões com déficit hídrico 

acentuado e/ou má distribuição de chuvas (DANTAS et al., 2013).  

A necessidade hídrica para o mamoeiro na Bacia do rio Paraná 3 foi avaliada por meio 

do balanço hídrico (Figura 11). Considerando assim, a CAD foi estimada por meio da 

profundidade efetiva das raízes do mamoeiro, que chegam a alcançar 50 cm (SOUZA et al., 

2012). Como o risco avaliado da Dha era de acumulado 80 mm anuais, nenhuma estação 

apresentou risco para o cultivo do mamoeiro. 

O mamoeiro é uma planta tipicamente tropical, vegetando bem em regiões de alta 

insolação, com temperaturas variando de 22°C a 26°C (DANTAS et al., 2013). Mais uma vez 

a região de Cascavel demonstrou-se inapta para o plantio de frutas tropicais, apresentando as 

menores temperaturas médias da região, em torno dos 21°C. Classificou-se assim, toda a faixa 

centro-leste como inapta para o cultivo do mamoeiro, por restrição térmica, por prolongar o 

ciclo e retardar o desenvolvimento da espécie sob baixas temperaturas no outono e inverno. 

Nesse sentido, Coelho Filho (et al., 2011) averiguaram a aptidão climática da cultura 

do mamoeiro e perspectivas de mudanças climáticas para o Estado da Bahia, Brasil. A principal 

diferença nos parâmetros de risco foi a precipitação, em que, os autores consideraram apto a 

partir de 900mm anuais. Por meio das projeções do IPCC, as simulações experimentadas 

sugerem que até 2070, o mamoeiro teria redução de aproximadamente 100% da sua área de 

produção na Bahia, com temperaturas médias podendo superar os 31°C. Demonstrando assim, 

a importância dessa variável na restrição do plantio do mamão, inclusive em áreas mais quentes, 
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sem a ocorrência de geadas. 

A umidade elevada (Figura 10) associada a temperaturas relativamente baixas 

predispõe a cultura a um forte ataque de fungos e vírus. A máxima umidade classificada como 

apta para o plantio do mamão é de 85%, enquanto a mínima, já apresentando a preocupação 

com a necessidade hídrica da espécie, é de 60% (DANTAS et al., 2013). 

A umidade relativa média na região teve pico em Foz do Iguaçu, localizada nas bordas 

do Rio Iguaçu e Paraná, nesta localidade a umidade chegou a 79%. Enquanto nas bordas da 

região, próximo a Assis Chateaubriand houve redução da umidade, chegando a 73%. Dessa 

forma, por essa variável, nenhuma das regiões apresentou restrição pela umidade relativa. 

Em temperaturas baixas, o mamoeiro paralisa o seu desenvolvimento vegetativo, reduz 

o florescimento, atrasa a maturação e produz frutos de baixa qualidade. Os ventos frios e geadas 

provocam a queima das folhas, reduzindo a área de fotossíntese e, consequentemente, a 

produção. Dessa forma a ocorrência de geada é o principal parâmetro a ser avaliado para se 

planejar o plantio do mamão, por ser extremamente danosa para a cultura (DANTAS et al., 

2013). 

O risco de geada na região (Figura 17) apresentou aptidão apenas no eixo Norte-Sul 

de Guaíra/Terra Roxa a Foz do Iguaçu/Santa Terezinha de Itaipu em que risco cai para cerca de 

5%, próximo a calha do Rio Paraná. Nas demais áreas, com frequência de geada forte a pelo 

menos cada 3 anos, foi classificado como inapto (Figura 17). 

O mapa final do zoneamento (Figura 31) foi definido, principalmente, pelas restrições 

já mencionadas de temperatura média e geada, a primeira interferindo no pleno 

desenvolvimento da espécie, e a última podendo levar a senescência da espécie.  

Dessa forma, porção mais alta (Figura 03) e consequentemente mais fria (Figura 15) 

apresentou restrição para o cultivo. Toda a porção central e leste da bacia foi classificada como 

inapta. Uma pequena área localizada nas faixas intermediárias foi classificada como restrita, 

onde o risco de geada chega no máximo 10%, sendo que, se o produtor for realizar o plantio, 

deve estar sempre atento a ocorrência de geadas. 

Para o plantio, em áreas sem irrigação, como já mencionado, não viáveis na região, as 

mudas devem ser levadas para campo no início das chuvas e plantadas em dias nublados ou 

chuvosos. O mamoeiro inicia sua produção cerca de 8 a 10 meses após o plantio das mudas no 

campo, dependendo da região (DANTAS et al., 2013), dessa forma, a melhor época para o 

plantio na região é na primavera, principalmente no mês de outubro. 
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Figura 31 - Zoneamento de Risco Agroclimático do Mamoeiro (Carica papaya)  

 

5.2.7. Mangueira (Mangifera indica) 

 

A mangicultura é uma das principais atividades do agronegócio frutícola nacional, 

apresentando desempenho crescente nos últimos anos (AGUIAR e DO NASCIOMENTO, 

2011). Principalmente pela sua resistência a episódios de seca, porém para a região Sul do Brasil 

a espécie apresenta vulnerabilidade graças a sua sensibilidade a ocorrência de geadas, 

demonstrando a importância de estudos climáticos para aprimorar suas técnicas de produção e 

manejo (OLSON e ALVARADO-CÁRDENAS, 2016). 

O Brasil é atualmente o nono maior produtor mundial de manga e o segundo maior 

exportador dessa fruta (FAO, 2019), e ainda, vem ampliando sua participação nas exportações 

mundiais e gerando empregos e renda em todo o território nacional, especialmente no Nordeste 

(PEREIRA et al., 2005). Dada a sua importância econômica, promovida pelo seu excelente 

sabor e boas condições nutritivas, a manga é a sétima cultura mais plantada no mundo e a 

terceira mais cultivada nas regiões tropicais, em aproximadamente 94 países (OLSON and 
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ALVARADO-CÁRDENAS, 2016). No Brasil, ocupa uma área de 21,83 mil hectares, dos quais 

apenas 3,1 mil hectares encontram-se em plena produção (IPARDES, 2019). 

Em termos de exigências hídricas, a mangueira é resistente à seca, graças ao seu 

sistema radicular capaz de atingir grandes profundidades, sobrevivendo até 8 meses sem 

chuvas, nas regiões onde não é irrigada. As regiões de cultivo incluem áreas onde a ocorrência 

de baixas precipitações e alta demanda evapotranspiratória impõem o fornecimento de água por 

meio da irrigação. Nessas condições, mesmo irrigada, a mangueira sofre um certo grau de 

estresse hídrico. O excesso de chuvas, por outro lado, combinado com temperaturas elevadas, 

torna a cultura muito suscetível a doenças fúngicas e pragas, sendo conveniente que não 

ocorram precipitações durante todo o período vegetativo. Um período seco precedendo o 

florescimento favorece a produção, porém, a cultura requer umidade edáfica do início da 

frutificação à maturação, o que também influencia na promoção de novo crescimento vegetativo 

(MOUCO, 2010). Portanto, em regiões com baixas taxas de precipitações pluviométricas é 

recomendável a irrigação com base nas exigências de água da cultura (PEREIRA et al., 2005). 

A precipitação estimada para o pleno desenvolvimento comercial da espécie na região vai de 

1.500 a 1.900mm, sendo que os valores anuais superiores a esse último, favorecem a 

proliferação de doenças. 

A precipitação na bacia do Rio Paraná 3 (Figura 04) apresentou restrição apenas na 

porção leste, para a produção de manga, a variável em destaque não garante inaptidão, porém, 

o produtor deve estar atento a períodos com elevada precipitação e/ou umidade relativa do ar, 

o que permite a proliferação de doenças. Nesta área a precipitação chega a atingir médias 

superiores a 1.900mm. 

Além disso, a mangueira necessita de uma estação seca para melhor desenvolvimento 

da espécie na época de florescimento. A ocorrência de chuvas na época do florescimento 

acarreta em uma série de danos como: a retirada o grão de pólen depositado no estigma; dilui o 

fluído estigmático; favorece a perda da viscosidade e a não retenção do pólen; contribui para a 

queda de flores e frutos; prejudica a polinização por insetos; e ainda favorece a proliferação de 

doenças como oídio e antracnose (MOUCO, 2010). 

A região não apresenta estação seca definida (Figura 06), o mês mais seco pela média 

mensal foi agosto em Terra Roxa, com 56mm. Há grande discrepância entre os meses mais 

chuvosos e secos, como em Matelândia em que, outubro possui mediana de 213mm e agosto 

65mm. Essa diferença entre a precipitação mensal durante o verão e inverno, pode favorecer 

para a produção da manga na bacia. 
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A mangueira é resistente a seca, esta se desenvolve e frutifica em regiões do semiárido 

brasileiro onde a precipitação pluvial chega a ser 240mm anuais (PEREIRA et al., 2005). 

Entretanto, para o maior sucesso comercial, é recomendado que a espécie não passe mais que 

dois meses consecutivos sob déficit hídrico, dessa forma, estabelece-se que para o zoneamento, 

o limite de dois meses sob deficiência superior a 10mm como restritivos para o cultivo. 

Apesar do verão ser a estação mais chuvosa na região (Figura 06), é neste período que 

ocorre os maiores registros de temperatura e evapotranspiração (Figura 15 e 20). Dessa forma, 

mesmo o inverno sendo a estação mais seca, é no verão onde ocorre déficit hídrico na região. 

Como identificado, nenhuma das estações analisadas apresentou Dhm em dois meses 

consecutivos, não apresentando risco para a produção (Figura 11). Mesmo na estação de Guaíra, 

na porção mais seca da região, o déficit anual não passa de 60mm. Os meses da primavera são 

os que apresentaram maior volume de excedente, principalmente no mês de outubro. Mesmo 

em anos secos, que podem ocorrer déficit em até três meses consecutivos (Figura 12) a espécie 

pode não atingir todo o potencial produtivo, mas como averiguado, o déficit hídrico da região 

não é restritivo para a produção. 

A temperatura do ar é o fator climático de maior importância para as mangueiras, 

principalmente pela influência sobre seu florescimento. As temperaturas baixas paralisam o 

crescimento das mangueiras, de importância fundamental para a ocorrência do florescimento. 

As plantas tendem a crescer vegetativamente e a florescer irregularmente em condições de 

temperaturas elevadas (> 30°C dia/25°C noite). A 15°C já ocorre paralisação do crescimento 

do ramo, estimulando intenso florescimento. A iniciação das brotações florais depende dos dias 

de frio que ocorrem de junho a outubro, no Hemisfério Sul (PEREIRA et al., 2005). 

A temperatura não apresentou restrições para o culvito da mangueira (Figura 15). Os 

menores registros ocorreram na porção com maiores altitudes (Figura 03) com temperatura 

média em torno de 20,5°C, como a restrição avaliada foi de 20°C, não houve risco. No sentido 

oeste da bacia, os valores médios chegam a superar os 23°C. 

Sob condições subtropicais o manejo da cultura torna-se relativamente fácil devido às 

baixas temperaturas facilitarem a indução da floração, embora o crescimento e a qualidade do 

fruto possam ser comprometidos por essas temperaturas (SARKHOSH et al., 2018). Dessa 

forma, a manga não suporta temperaturas inferiores a 10ºC. Por isso, as regiões Sudeste e 

Nordeste do país respondem por mais de 90% da produção nacional. A ocorrência de geada se 

torna extremamente danosa para a produção, uma vez que, leva os frutos a senescência, mesmo 

que a árvore sobreviva, inviabilizando assim, a produção comercial do fruto (MOUCO, 2010). 
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Identificou-se que a região apresenta risco de geada em toda a sua área (Figura 17), 

porém apresenta grande variação regional. Na porção leste da bacia, próximo a Cascavel, a 

probabilidade é de mais de 25% de ocorrência de geada por ano. Enquanto no sentido oeste, 

sentido a calha do Rio Paraná, o risco é reduzido a menos de 5%. 

Dessa forma, inviabiliza-se o plantio comercial da manga em áreas onde o risco anual 

de geada ultrapasse os 10%, representando mais de uma geada forte a cada cinco anos. A única 

área apta a apresentar risco inferior fica na borda do Rio Paraná, onde as altitudes não superam 

os 300m (Figura 03). 

O mapa final do zoneamento de risco agroclimático da mangueira (Figura 32) 

apresenta a junção de camadas dos mapas agroclimáticos para determinar a aptidão da espécie 

na região. Como mencionado, a ocorrência e frequência de geada foi a principal variável que 

restringiu o cultivo da manga na região, uma vez que a mangueira é extremamente sensível a 

baixas temperaturas e geada. Tornando apenas a porção extremo oeste da bacia apta para o 

cultivo. 

Além disso, a região abriga uma pequena área marginal, na faixa azul do mapa do 

zoneamento, onde o risco de geada vai de 10 a 15%, ainda assim, práticas de manejo devem ser 

tomadas visando a proteção dos cultivares, para que se evite perdas. 

Mesmo nas regiões aptas, o risco de geada permanece, dessa forma, o produtor deve 

evitar os fundos de vale, finais das pendentes, e dar preferência ao cultivo em áreas não muito 

declivosas, assim como mencionado para o abacateiro e bananeira, com melhor época de plantio 

também para o início da primavera. 

Além disso, a região abriga uma pequena área marginal, na faixa azul do mapa do 

zoneamento, onde o risco de geada vai de 10 a 15%, ainda assim, práticas de manejo devem ser 

tomadas visando a proteção dos cultivares, para que se evite perdas. 

Mesmo nas regiões aptas, o risco de geada permanece, dessa forma, o produtor deve 

evitar os fundos de vale, finais das pendentes, e dar preferência ao cultivo em áreas não muito 

declivosas, assim como mencionado para o abacateiro e bananeira, com melhor época de plantio 

também para o início da primavera. 



82 

 

 

 

Figura 32 - Zoneamento Agrícola de Risco Climático da (Mangifera indica) Bacia do Rio Paraná 3 

 

 

5.2.8. Maracujazeiro (Passiflora edulis Sims) 

 

O cultivo do maracujá tem grande importância social na geração de empregos no 

campo, no setor de venda de insumos, nas agroindústrias e nas cidades, além de ser importante 

opção de geração de renda, sendo ótima opção para fruticultores, por gerar renda semanal ao 

longo de todo o ano, com diferentes opções de mercado e de agregação de valor ao produto 

(LIMA et al., 2017; BEZERRA et al., 2019). O Brasil é o maior produtor e consumidor mundial 

de maracujá, chegando a atingir aproximadamente 1 milhão de toneladas por ano. Entretanto, 

a produtividade média ainda é baixa, em torno de 14 t/ha/ano, visto que pelo mundo, produtores 

chegam a produzir mais de 50 t/ha/ano (FALEIRO et al., 2019), demonstrando a necessidade 

de trabalhos que possibilitem a expansão de seu cultivo. 

O cultivo do maracujazeiro vem sofrendo constantes oscilações na área plantada, 

produção e produtividade em todo o país. Isso se deve aos altos custos de produção, variações 

climáticas, adubações inadequadas, e, ainda, a incidência de pragas e doenças (COSTA et al., 

2012; MOREIRA et al., 2019; ROSADO et al., 2019). A baixa produtividade normalmente se 
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reverte em baixa rentabilidade, desmotivando muitos produtores a continuarem na atividade.  

A demanda hídrica do maracujazeiro é de aproximadamente 2.500mm entre todo o seu 

ciclo, que pode durar até 24 meses, e que cada fase da cultura (fase inicial, floração, produção) 

tem uma demanda hídrica diferente e carece de boa distribuição das chuvas assim, o 

maracujazeiro em regime de sequeiro pode passar por algum tipo de estresse hídrico, em 

períodos de seca. Normalmente, a espécie é produzida, na maior parte do Brasil, em regime de 

irrigação (FALEIRO e JUNQUEIRA, 2016; FALEIRO et al., 2019). Porém, com 1.500mm de 

chuva bem distribuída durante o ano podem garantir boa produção do maracujá. 

Pela precipitação média anual (Figura 04) a região apresenta aptidão para todas os 

postos pluviométricos da região. A porção norte da bacia, próximo aos municípios de Guaíra e 

Terra Roxa apresentam precipitação média de 1.580-1.600mm. Porém, anos com precipitação 

inferior aos 1.100mm, podem acontecer com baixa frequência, principalmente nestas áreas 

citada. 

Terra Roxa apresentou mais de 25% dos anos de 1976 a 2018 com precipitação inferior 

a 1.400mm (Figura 05), não apresentando inaptidão para o cultivo, porém sendo necessário um 

manejo adequado e o agricultor podendo aplicar o uso de irrigação, principalmente, em períodos 

de veranico ou longo períodos com déficit hídrico. A região com menor risco foi a de 

Matelândia, porém, também ainda se mostrou presente. 

A deficiência hídrica é prejudicial em todas as fases de desenvolvimento do 

maracujazeiro, mas, se coincidir com os picos de florescimento e de desenvolvimento inicial 

dos frutos, acarretará maiores prejuízos com redução do potencial produtivo. Durante a fase 

vegetativa, a deficiência hídrica pode resultar na redução da área foliar, o que também limita a 

produção potencial da planta (FALEIRO e JUNQUEIRA, 2016; FALEIRO et al., 2019). 

Por meio do balanço hídrico (Figura 11) o risco avaliado para o cultivo do 

maracujazeiro foi de no máximo 100mm acumulados anualmente, nenhuma estação apresentou 

risco para o cultivo. Em Guaíra que apresentou maior deficiência o acumulado foi de 56mm. 

Os extratos mostram balanço hídrico menos favorável nos meses de janeiro a abril, graças a 

elevadas temperaturas e aumento na evapotranspiração, devendo o agricultor dar grande 

atenção a espécie nesse período, e em casos extremos entrar com a irrigação, mesmo que de 

forma pontual.  

A faixa de temperatura entre 21 e 25°C é considerada como a mais favorável ao 

crescimento da planta (FALEIRO e JUNQUEIRA, 2016; FALEIRO et al., 2019). Toda a região 

apresentou aptidão por essa variável meteorológica (Figura 15). Apenas as áreas com maiores 
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altitudes, na região de Cascavel que apresentou as menores temperaturas médias, em torno de 

20,5°C, com restrição a produção.  

Locais sujeitos a ventos frios e a geadas são limitantes à cultura do maracujá. Os ventos 

frios e geadas provocam a queima das folhas, reduzindo a área de fotossíntese e, 

consequentemente, a produção (SENTELHAS et al., 1996). O risco de geada é presente em 

toda a região, mesmo que em menores proporções na área com altitudes mais baixas, próximo 

a calha do Rio Paraná (Figura 17). Por essa variável e a combinação com a temperatura média, 

toda a região centro-leste apresentou inaptidão para o cultivo. 

O maracujazeiro produz mais em regiões com 2.200 ou mais horas de luz por ano 

(FALEIRO e JUNQUEIRA, 2016). O maracujazeiro-azedo floresce com muito mais 

intensidade, se cultivado em regiões ou em épocas do ano com 11 ou mais horas de luz por dia. 

A região apresenta insolação mínima na porção leste da bacia, com 2.450 horas de sol, em 

média, por ano, não restringindo assim, a produção (Figura 13). 

No mapa final do zoneamento de risco agroclimático do maracujazeiro (Figura 27) 

pode-se observar a porção com menores altitudes nas regiões norte, oeste e sul apresentaram 

condições favoráveis para a produção do maracujá em todas as variáveis analisadas. Sendo a 

geada o principal fator limitante, o plantio do maracujá pode ser realizado nessa área da bacia, 

porém está sujeito a maiores riscos.  

Ferreira et al. (2002) trabalharam com o zoneamento agroclimático do maracujazeiro 

para planejamento do período entresafra nos Estados de Goiás e Distrito Federal, sendo que, 

para a região, a espécie só tem pleno desenvolvimento comercial com a utilização de irrigação, 

diferente da Bacia do Rio Paraná 3. Além disso, foram avaliados insolação mínima de 11h18m 

e, temperatura mínima diária superior a 16°C. Apenas uma faixa da porção norte do estado de 

Goías apresentou aptidão, desde que utilize irrigação, e a maior parte dos estados, foi 

classificada como inapta ou tolerante (classificação utilizada pelos autores em substituição a 

marginal ou restrita). 
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Figura 33 - Zoneamento de Risco Agroclimático do Maracujazeiro (Passiflora edulis Sims) Bacia do 

Rio Paraná 3 

 

5.2.9. Videira (Vitis labrusca e Vitis vinifera) 

Foram analisadas as variedades Uvas rústicas (Vitis labrusca), Uvas finas de mesa 

(Vitis vinifera) e uvas finas para vinificação (Vitis vinifera).  

A produção vitícola é uma atividade fortemente influenciada pelo clima, sendo este 

importante na definição das potencialidades e vulnerabilidades das distintas regiões 

(MANDELLI et al., 2009). Na safra de 2018 no Brasil, o cultivo da uva ocupou uma área de 

230 hectares, produzindo cerca de 3 mil toneladas. A Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 3 

corresponde a 5,2% da produção paranaense de uvas (IPARDES, 2019). 

A temperatura do ar é um dos elementos mais importantes para a videira, e o seu 

aumento pode ter impactos na produção da uva e causar modificação na área de cultivo e nas 

variedades cultivadas (RANA et al., 2004; CHAVARRIA et al., 2007). O excesso de chuvas, 

por outro lado, combinado com temperaturas elevadas, torna a cultura muito susceptível a 

doenças fúngícas e pragas, sendo conveniente que não ocorram precipitações durante todo o 

período vegetativo, pois estas, no começo do ciclo favorecem o ataque de fungos aos brotos 

jovens, durante a floração impedem a fecundação das flores e no final da maturação podem 
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produzir ruptura e podridão dos frutos (CAMILI et al., 2007; BACK et al., 2012). Os elementos 

meteorológicos que mais influenciam o crescimento e o desenvolvimento da videira são: 

radiação solar, temperatura do ar, precipitação pluviométrica, umidade relativa do ar e vento 

(KISHINO, 2007). 

Normalmente, a maior incidência de doenças fúngicas para a videira estão associadas 

a condições de alta umidade relativa do ar, chuva excessivas e a altas temperaturas. O excesso 

de chuvas pode provocar o encharcamento dos solos e, consequentemente, afetar o 

desenvolvimento das raízes e a produção de uvas. Assim, há a necessidade, muitas vezes, do 

emprego de sistemas de drenagem. As principais doenças vinculadas ao excesso de chuvas ou 

alta umidade são o míldio e as podridões do cacho, que são prejudiciais à produção e à 

maturação das uvas (NACHTIGAL and MAZZAROLO, 2008). A falta de chuvas pode 

prejudicar o desenvolvimento da cultura e, em situações mais graves, impedir a produção caso 

não exista irrigação. Em regiões onde ocorre grande déficit hídrico para a videira, há a 

necessidade, normalmente, de utilizar irrigação (ZANUS e MANDELLI, 2004). 

Graças a restrição de excedente de chuva, as três variedades apresentaram limites de 

1.800 a 2.000mm máximos anuais. Grande parte da região Leste, Sul e um pequeno fragmento 

da região oeste apresentaram precipitações superiores aos valores limites para a proliferação de 

doenças, como pode ser observado nas áreas em azul da Figura 04. O maior registro foi de 

2.125mm. Enquanto que para o balanço hídrico (Figura 11), como o risco avaliado era de 

acumulado 100mm anuais, nenhuma estação apresentou risco para o cultivo da videira. 

A faixa de temperatura do ar limite para o desenvolvimento das três variedades de uvas 

analisadas foi de inferior a 20°C na média. Nenhuma das regiões da Bacia do Rio Paraná 3 

apresentou esses valores. A porção mais fria, na área limite ao leste da bacia, apresentou valores 

em torno de 20,5°C. Enquanto na porção oeste os valores chegam a ser superiores a 23°C 

(Figura 14). 

Algumas práticas são indicadas para evitar a propagação de doenças fungicas. 

Inicialmente, deve-se adquirir mudas ou estacas de sanidade comprovada e de boa procedência, 

pois isso evita o plantio de materiais propagativos contaminados. Outras recomendações: 

destruir restos culturais infectados; realizar poda verde, para melhor arejamento da planta; e 

pulverizar com caldas antifúngicas (NACHTIGAL, 2009). 

O molhamento foliar é o fator que mais influencia o desenvolvimento das doenças 

fúngicas. Para as doenças da videira, com exceção do oídio, quanto maior a duração do 

molhamento foliar, maior será a severidade das doenças. A temperatura acelera ou retarda o 
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desenvolvimento das epidemias (NACHTIGAL, 2009). Dessa forma, a umidade relativa média 

anual indicada para o desenvolvimento das variedades de uvas analisadas variou de 75%, para 

à mais sensível a propagação de doenças, até 85% (Figura 10). 

Para as uvas rústicas e uvas finas para a viticação não houve restrição. Os maiores 

valores de umidade registrados foram na região de Foz do Iguaçu com 80%. Porém, esse valor, 

já apresenta restrição para as uvas finas de mesa, sendo a variedade analisada mais sensível e 

podendo apresentar alto risco para a propagação de doença.  

Enquanto que para as geadas, quando ocorrem no período de dormência da videira são 

benéficas, pois as baixas temperaturas no inverno contribuem para a quebra de dormência das 

gemas, melhoram a brotação da videira e a maturação dos ramos, eliminando, ainda, alguns 

parasitas (MANDELLI et al., 2009). Iniciada a abertura das gemas, a ocorrência de geadas 

passa a ser extremamente prejudicial, pois pode causar sérios danos às plantas e graves 

prejuízos econômicos aos viticultores. No estágio de início do intumescimento da gema, a 

videira pode resistir até -3,5°C (FACHINELLO et al., 2011; BACK et al., 2012). 

As geadas podem causar sérios danos, sobretudo quando elas ocorrem durante o período 

de desenvolvimento da videira. Normalmente, as geadas tardias do final de inverno/início da 

primavera são as mais prejudiciais, pois “queimam” a vegetação, o que pode comprometer total 

ou parcialmente a produção de uvas de uma safra e afetar inclusive a safra seguinte 

(MANDELLI et al., 2009).  

Identificou-se risco maior nas estações de Toledo e Cascavel, nesta primeira, o risco de 

geada nos decêndios 2 e 3 de julho chega a 30%, destaca-se também o risco elevado no primeiro 

decêndio de junho. Enquanto em Cascavel o único decêndio com risco superior a 20% foi 3 de 

julho. Nestes períodos, a ocorrência de geada não traz risco para a cultura da videira. O mesmo 

decêndio mantém o risco elevado nas estações de Santa Helena e Foz do Iguaçu. Nas demais 

estações o período livre de geada pode ser observado na Tabela 01. 

Como observado, geadas tardias podem ocorrer na região, com ênfase na porção leste 

no final da estação de inverno, nos decêndios 9-1 em Cascavel, e 9-2 em Toledo. Como o risco 

de ocorrência é baixo, não garante a inaptidão. Sistemas de irrigação por aspersão podem ser 

empregados para proteger a cultura contra geadas, nas áreas com risco, outra prática de manejo 

recomendada é a poda tardia em todos os anos, nas demais áreas a poda é recomendada na 

época de repouso da videira (NACHTIGAL et al., 2009). 

No mapa final do zoneamento de risco agroclimático da videira (Figura 28) pode-se 

observar que as espécies de uvas finas para vitificação e uvas rústicas apresentaram aptidão em 
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toda a bacia, única medida a ser tomada é na proteção contra geada tardia. 

 

 

Figura 34 - Zoneamento de risco agroclimático para variedades da Videira na Bacia do Rio Paraná 3 

 

Para as uvas finas de mesa, três áreas apresentaram inaptidão para o cultivo, pela 

combinação de precipitação elevada e umidade relativa média anual acima do recomendado 

graças a proliferação de doença. Das três espécies analisadas essa é a mais sensível, exigindo a 

umidade relativa máxima de 75%, dessa forma apresentando menor área apta para a produção, 

conforme também identificado por Ricce (et al, 2014). As áreas inaptas são similares, apenas a 

porção oeste, no município de Pato Bragado, não foi destacado como inapto, e a porção leste 
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apresentou maior abstração, pela elaboração do zoneamento em uma área maior, podendo ser 

observado com maior refinamento, quando analisado em áreas menores, como uma bacia 

hidrográfica ou mesorregião.  

Nas regiões de clima temperado, o plantio deve ser feito no inverno (julho/agosto), 

retardando ao máximo em locais sujeitos a geadas. Nas regiões de clima tropical, deve-se 

preferir o plantio nos meses de outubro a dezembro – meses chuvosos –, dispensando a irrigação 

(NACHTIGAL et al., 2009). 

Para o Estado do Piauí Andrade Júnior (et al., 2009) fizeram o zoneamento da videira 

cruzando as informações agrometeorológicas da variabilidade do índice de umidade anual de 

Thornthwaite e Mather (1955) e a temperatura, sendo que diferente do Paraná, a restrição foi 

garantida pelo Balanço Hídrico.  

Medeiros et al., 2017 também elaboraram o zoneamento para a videira, mas no estado 

do Paraíba. Assim como Andrade Júnior (et al., 2009) utilizaram dados de índice de umidade 

do solo e temperatura para determinar o zoneamento. Nenhuma área no Estado foi classificada 

como apta. Grande parte foi restrita ou inapta graças ao alto risco de propagação de doenças. 

 

CONCLUSÃO 

 

No presente trabalho realizou-se o zoneamento de risco agroclimático para espécies 

frutíferas na bacia do Rio Paraná 3, que contemplou as seguintes espécies: abacate, abacaxi, 

banana, goiaba, lima ácida tahiti, mamão, manga, maracujá e uvas rústicas. Por meio do 

zoneamento foi possível recomendar por cultura e área/município a viabilidade, períodos e 

época de plantio indicados por meio do zoneamento, além de determinar os riscos de produção 

para cada espécie frutífera. 

As principais conclusões do trabalho são apresentadas a seguir: 

1. De acordo com os critérios estabelecidos para a compreensão da variabilidade 

climática da região, identificou-se grande diferença em todas as variáveis 

meteorológicas analisadas mesmo sendo uma área relativamente pequena do 

Estado do Paraná. Por estar localizado em região de transição climática, toda a 

área apresentou aptidão agrícola e potencialidades para o cultivo de uma série 

de espécies frutíferas e, outros estudos sobre zoneamentos agroclimáticos para a 

região podem trazer perspectivas para mais uma gama de espécies diferentes. 
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2. O zoneamento realizado promove, uma maior biodiversidade para o campo da 

região; maior segurança para os produtores, visando a possibilidade de 

conseguirem financiamento e crédito agrícola por meio do zoneamento; 

culminando em uma maior sustentabilidade regional, plantando espécies que 

poderão ser cultivadas com o que o ambiente fornece para estas; maiores 

oportunidades de renda para trabalhadores visto serem espécies que precisam de 

mão de obra para serem produzidas; dentre outros benefícios sociais e 

ambientais que podem ser conseguidos com o auxílio de demais pesquisas 

agronômicas e ambientais na região. 

3. Espacialmente observou-se que a região na margem do Rio Paraná, com 

menores altitudes, apresentou maior aptidão para boa parte das frutas tropicais. 

O fator da altimetria garantiu maiores temperaturas, e menores risco de geada, 

mesmo sendo uma área relativamente mais seca, perto do restante da bacia. A 

precipitação e o balanço hídrico se mostraram suficientes, em todos os cenários 

analisados para o cultivo de frutas. Porém, como constatado, anos secos podem 

ocorrer, por serem espécies de porte arbóreo e raízes profundas os déficits 

hídricos não se mostraram limítrofes para a produção. 

4. O elemento meteorológico que mais limita a produção de frutas na região são as 

temperaturas mínimas, intensificadas por meio da geada. Toda a região 

apresenta risco de geada, o que restringe o plantio de frutíferas na região com 

maiores altitudes, próximo a Cascavel. Ainda assim, espécies como abacateiro, 

goiabeira, limoeiro e videira podem trazer bons resultados nesta área, porém 

práticas de manejo e de proteção dos cultivares devem ser tomadas. 

5. A combinação do período mais chuvoso do ano e maior tempo hábil para o 

desenvolvimento das espécies antes do risco da primeira geada resultou na 

recomendação de plantio das espécies para o início da primavera, no mês de 

outubro. 
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